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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITURA DE SANT.~ LUZIA. 
N• .,L QP\. 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente do Fundo Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para 

análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

~ 
llJJ 

Unidadé Requisi;ante ·. 
Fundb Municipal de Saúde; ll.487;015/0001~42 
HerikJames Silva Ramos, 

· Obj~to < , <., . > . •. . .· . .. . . ·. . . . . . . . ..... • •. · . · . 
. •. Loéâçãó de'frnôvel Para: Funtionamentó do Ponto de Âpoío Campo Grande 
"' ·, ,, ' .. ·',,e, '.' ',._,,,<;'o,' . ' ' - ' . ,,,,,,, '"" ; u '·, i. ' , ' ,.·,. j : ,. , : <' ' • 

. ··J-.istificativa.âa; Necessidade 
A prêsentejustificativaterricomo objetivo apresentar a necessidade de locação de um imóvel 

.·. para o fum;ionam<ê.nto dçPonto de Apoio·campo Gr.mde, essencial para o aprimoramento da 
prestaçã<ide ser,viços referentes ásaúcle pública no município de Santa. Luzia. O Fundo Municipal 
d,r~a(i.d~.é:{1õrgijo r.êspo115áv~Lpor gerir.os recursos d~stinados â saúde,. e· a instalação dessa 
unicladede ~poid. visa atendêruma derriarida crescente na região, promovendo acesso à 

· assístê11cia médifae dem~is serviços n,ecessários à população. 

Acontratâçã.o da lôêação deste imóvel s~ -faz necessária devido à càrência de espaços adequados 
. para ofanciQJJêlmento das atividades de saúde na localidade. O atu.al aumento na demanda por 
àtendimentôs.na. áre3 cfasaúc!e, exacerbada pela pandemia e suas consequências a longo prazo, 

•·. evidenciaaúrgêndàemêstabelecer estruturas que possam acolhér pacientes e oferecer 
· consültas, prientações e assistências diversas. Assim, a locação deste espaço é um passo crítico 
paragarantirqué as necessidades de saúde da comunidade sejam atendidas de maneira eficaz e 
humanizada. 

A não reaUzaçãô desta contratação poderia acarretar sérios impactos negativos, como a 

· · • •.·••;; ~obretttJ:I ,4~s:~~~!~P~:,~i~tétjte~,. pos~ibili~,de de, aumento das fUas de espera,· . 
· :•·; 1:on,pro... .. . · .. ntô1:là<quâ'.llclrde,dos· a~endimêntos,prestadbs:eumâ êon,sequente insatisfação 

. da populaçijô; gÜe se vê piivada dó diriêit6 ao acesso à saúde: Alémâisso, tal ausência de 
. estrutura poderâ•Fesultar em situações de emergência não atêndídas satisfatoriamente, 
... coloçando em f"ISC() â viô,(e o bem-estar dos cidadãos. . . 

. ···.•.Ademâ(s;a:releVãÂçiaGteiiacê>ntrataçãCftrin.$êéndê•o.áteôdi,mento.individualiiado,. refletindo 
. ·•· n<>f()rta!~ci111ent~i~~l$têmade saúcfecomô'.um tpdo .. üm Ponto~:Apoio devidamente 

. êstruturadt:fpode fà'cilitáfa•i:111plÊ!mentação de campanhas de vacinação, prevenção de doenças 
e promoção dá saúde, além deatuarde forma direta na redução d8S intémações hospitalares e 
namefho'ríà"tf;;rqua:lidâdedeviêia da populaçãp>PortârÍto, alotaçã()do imóvel representa um 

o :invêstirn'.ent4iesiratégicô ê:êssencial pâraof<>rt:aleci~ento;gasaç<>êsde saúde.pública em Santa 
,, ' • • ' '" ,,'.-',. •" ,_ •• ,, • ~ •••• '. .•, ••• • • ' • 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITIJRA OE SANT:~ LUZIA 
N* FL . Oü'.d 

luzia, • .·... :;.; e •· . . . .. > é. < ·• .. . .•. · ·. ·• ·•·. . . . . . . ~-Q;: .... ,..,..,S;;-,;,->.T"""u..,.11-"-,-----

. ><Em éqnformida;c(ecomal.ei 1:4:1~3/2021, que estabelece normas para !icitações e .contratos 
··. · administrafiyôs/,a locaçãci·âo imóvel segue todqs ostrântites legais necessários, garantindo 
. transparêncja eiefidêm;ià nó uso dos recursos pâblicós. Desta forrnà, firmo minha posição pela 
aprovação da tôntrataçãc:tda locação dó imóvel para o Pónto de Apoio Campo Grande, 

. fundamentalpar,t'assegurar<>dfreito à saúde da população de Santa Luzia e promover uma 
gestãô mais efetiva de atenção:f:>ásicà e serviços de saúde. 

. . . 

Data Previ~ta• da· ÔtmtanJa ·. 
A ~xecução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de fevereiro 
de 2026. 

fí;0fo.'i~ :;; ] ~1inha~~.,l'1{C!>;(~'í.j,Jil11~p~:ç'.;n~ratação Anual. ·. '. ... · ........ ·•.·· ..... ·.•.·... . .. , ·•·.· 
~ ···~:fr:êfett~r~:1~~,riicíi?a[cJêSanta;1:.uzia optou pela nãoelaµornção çlo PlaM AnuaLdeC<>ntratações, 

o o r-0;.;. 
c.ce, 

o o 
r-0;.;. 
c.ce, 

Item 

o 

.,;JJ'?tE!.s.sâ r~zã.Ô\à:presêr:d'.e~êmânda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Est~doTécnico Preliminar 
.o pr:esêrite docúrrre~tt>{orrnçÍljÍa necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado âôs autos do . presente procedimento nos termos do inciso 1, artigo 18 da Lei 
14.133/2021. . . . . . 

DadQs do Imóvel 
... • Soliêitarriosiâ~$ht1,:~~? s~jâ ;a:nalisada .~ po,ssi~iUdade · de locaç:io de imóvel localiza.do na Rua 

.. 6rande/Pôvô~ti<>C~rnRQ;:~iiáriae, Zàna.Rúrai de:Sa11ta Lu~là • MA/ele propriedade de Elilson de 
. > tirna ;qUvelrâ~;~'i~à iúpi"ir tit~er:narída .: · · · · · 

YÊSPE€1FtCAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTAATAÇÃO 
,......,.,,, 

,'•,·,.; ;,; ,:,~, 
, ,, . ·-' _,, ' ,_ ·~: . : 

Descrição··· •·. Unidade Quànt, Recorrência 1 R$ linit. R$mensal 1 R$total 

- Locação de Imóvel para i 

1 Funcionamento do Ponto de Mês 1 12 1 R$ R$ R$ l 

Apoio Campo Grande. ! 
Valor Total R$ 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

~ L CQLã~ M~, 19 de janeiro de 2026 

Herik James Silva Ramos 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
:Prefeitura-de Santa Luzfa/ Gabinete de Prefeito 

CNPJ: 06.191.00liOOül-47 
Av. Nagib Haickel I CEP: 65.390-000 I Santá Luzia - Jvlaranhão 

i 

PORTARIA N° 00612025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 
; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S~NTA t.UZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que Ih(;! conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Admlnístrativa do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) HERIK JAMES SILVA 

RAMOS, portador (a) do RG nº 0244416949 ;GEJUSPC/MA e CPF nº 

650.039.003-26, para ocupar o cargo de pro'{imento em comissão de 

SECRETÁRIO MUNICIPAL OE SAÚDE E GESTOft 00 FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor 'na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as dísposições1em contrário. 

Dke ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA. 
' 

ESTAOODOMA~~HÃO em~~•~"8Wode202~-, . . ~' 

__ ,L ~- 0 4~--~ 
USCELINO DA CRUZ FlLGUEIRÁ JUNIOR 

Prefeito Municlpal ' 



PORT ARb\. N" 80Sl2025-Ú Dli: JA..'UDIO DE 2fll5. ' 

O "J>RÉFEITO MUNIClPAL DE SANTA 

UJZIA, ESTADO 00 MAR.A,'ffi.ÃO, no IJjQ de suas atribui9005 que lhe 

conterem a Lei OTgâníce Muniuipal ·e a Lei de Estrutura A.dmin\stratíva do 

Muuic!pio, 

Rl;:$0LVE: 

Art. l". No,-o(a)&tmor(a)Ft:LIPEALVES 

OE SOUZA, portador {a} do RG n• ~100 SSP/.'\IA e CPF n• 

057. 155-.223-40. para. OCl.lj'l31' o cario de provimento cm comissão de 

SECRETARIO ML'NICIPAL DE FAZENDA E flNANÇAS-SEMFAZ. 

publicação. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Rcvosan,.-se as disposições em contmio. 

Dê-se ciência 

Publiqúe--se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO M,UNICIPAL DE ,SANTA 

Ll!ZlA, ESTADO DO MARA."fflÀO, em 02 de janeiro de 2025. 

.IUSCEUNO DA CRUZ FlLGUEIRA JUNIOR 
Prefeito ,\4uni&/pal 

POJl'f ARIA N" 006il02S-,-82 Dll:.JANEUU>l}i~s. 

'· 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ·sl\NTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas ll!ribuições que lhll 

conferem a Lei Orgânica Municipal e a Lei de F.struturn Aàministrativa do _ 

Municiplo. 

publicação .. 
Art. :r; l;lstapom,rià ""'1ia i,m vigrn: ""data de sua 

Art. 3•. Revogam-se às di."l)Osições em ll<lntrário. 

Publique-se. 

Cump1a-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

WZIA, JISJ'ÂoODO MAaAl'UIÃO, em-02 dejaneim de 2025. 

.JUSCEU!40 DA CRUZ FIWÚÉIRÀ JUNlOR 
Profoito Mla,lcipi,l 

_ POlt'.J:AIUA l'>- 007/l&,25-02_ ll!t J;\.NEIR.O DE 2025. 

o .P.REF'Êm) MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, EST~OO DQ MARANHÃQ, no uso de suas mibuiç;tes que lhe 
• 1 ••• • • • 

conferem a Lei Orgânica Municipal e â Lei de Estrutura Ailministrativa do 

Mlllliclpio, · 

9W!cy:J: 

Art. 1•. Nomeàr o (a) Senhor (a)"CLEODIMAR 

SOARES LOPES, PQl'llldor do RG -n• 208$9!194-4 SSPJMA: e C!'F n• . . 

746.420.'JIS.6.1, para ocupe, Ó cargo ~ -provimento em comissão de 

SECiaTARiA -MUNICIPAL DE -'E{)UCAÇÃO E GESTORA DO 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUq_ÇÃO BÁSICA '.E DÉ VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EJ>UCAÇÃQ (F\JNDEB). 
1 • 

! 

publi~. 

Art. lº."Esta pott;ria <intra em vigor na data de sua 

Ai-t 3°: Revogam-se as disposições em e onerário. 

Dê--se ciência 

Publiq~se. 

Cllmpl'He. 

GABINEU DO PR.El"EITO Ml/NICJPAJ,, DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MABANBÃO,. em 02 de janeiro de 2025. i- .. ..--: . . . . 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEITURA MUNICl~AL DE SANTA LUZlA jllllA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE OIÀRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENCERÉÇO; 

https:lttransparencia.santaluzia.ma.gov.br/diarío 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1o4259f5a<;t3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDAOE,.LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Pc\;:FEiT'-.lAA DE Sf-J.;"!:'\, UJ2t.., 

· · Nº~ orc;s · 
lf üSIH,1:ruAA 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n!! 08/2026, no dia 19 

de janeiro de 2026 que tem por finalidade Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo 

Grande. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

032/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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-· C-01',t,Jl:it:OMiSSO COM O F'OVO 

ESTADO DO MARMIH.ÃO . 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF nºOS.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 032/2025 - GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE, 2025. 

1 

PREFEITURA D ,,rm LUZl 
N 

"Díspõe sobre a nomeação do (a} DIRETOR 
(A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, e dá 

outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE~ 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor {a) VALDETE SILVA ROCH,1'., portador (a) da Cédula de 
' Identidade RG/CPF sob o nº 637.278.893-49 SSP/M~ para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DiRETOR (A) DA DIVISÃO OE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, 

Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor ,,~,;~ta dê $lJa p~blicação, retroagindo seus 
.. -:· ... •.>•i-;"·•-:••··••-·····'<• ·.. l 

efeitos à data de 02 de Janeiro de •astflçai:ldó-·,re'10gadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

- GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025-.: ! 

-- X/,( 4-/--
J celino da Cruz Fitgueira Ju;ior 

Prefeito Municipal de Santa Luzi~MA 

Av. Nagíb Haicl<el, SIN, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 



PREFEITURA DE SANT.\ LUZlA 

N•FL+·-_,,.,-~----

p mrnu RA OE 

SANTA· 
LUIII 

Diário OfiCia 
MUNIC(PIO DE SANTA LUZIA - MA 

INSTITUiDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXECUTIVO 

COMPROMISSO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

SUMÁRIO 

PORTARIA N"032/2025-CABIP, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

"Difll)Õe sobre a nonreação do (a) DIRETOR (A) DA DMSÃO DE 

PROTOCOLO, e dá outras providêoeias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições 

legai• o dos poderes que lhe são conferidos pela Lci Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998. especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

.~t;:,:_,ÇJ/ 

;~ét~Jt 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABlNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO. EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Joscelino da Cruz Filguelra Jomor 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA N" 833/2025- GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025, 

1 
"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNlCIP AL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos po!leres que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. t •. Nomear o ta) Senhor (a) ARTHUR GONDlNHO DE ALENCAR. 

portador (a) ela Cédula de Jdemidade RG n• 029408302005-5 SSP/MA, 

inscrito (a} no CPF/MF sob o nº 053.485.093-61, para ocupar o ca.,go de 

provimento err comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com denominação 

DANS,junto â Secretaria Municipal de Juventude. 

Art. 2º. Esta />ortaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 
1 

.Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARA,HÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Fílgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -1 MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/ftransparencia.santaluzia.ma.gov.brfdiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a148e2507c0a6c7c1401451
1 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITURA OE SAN'r,'. LUZlA 
-------------------~---------=-=N-º, E ---· . ---

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1º 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

, ..... ·---
1 

UNIDADE AUTORIZADA 

NOME I Fundo Municipal de Saúde 
i 

CNPJ j 11.487.015/0001-42 

··; 
NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO í 

!_. 1 

Descrição da Necessidade - Locação de Imóvel para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia identificou a necessidade urgente de locação de um imóvel que 
abrigue o Ponto de Apoio Campo Grande, destinado ao atendimento da população da região. 
Atualmente, a falta de um espaço adequado compromete a prestação de serviços essenciais, 
dificultando o acesso da comunidade a atividades e programas de assistência social, saúde e educação. 

O contexto local revela uma demanda crescente por serviços públicos que favoreçam o 
desenvolvimento social e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. A ausência de um ponto de 
apoio estruturado resulta em limitação no alcance das políticas públicas implementadas pela 
administração municipal, prejudicando especialmente as famílias em situação de vulnerabilidade. 
Nesse sentido, a localização estratégica do imóvel é imprescindível para garantir que os serviços 
estejam acessíveis a todos, promovendo a inclusão e o atendimento eficiente da população. 

A locação de um imóvel adequado irá atender a uma necessidade real e fundamentada, suportando a 
operacionalização de projetos voltados à melhoria das condições sociais e econômicas da comunidade 
local. A relevância dessa ação é evidenciada pelo potencial impacto positivo na promoção da cidadania 
e no fortalecimento do vínculo entre a prefeitura e os munícipes, refletindo diretamente no bem-estar 
social. 

Considerando as particularidades da área geográfica e as especificidades das necessidades da 
população, é imperativo que a solução encontrada não somente atenda às exigências técnicas dos 
serviços a serem prestados, mas também entregue um espaço seguro e acolhedor para os usuários. 
Assegurar esta locação é um passo crítico para a efetivação e ampliação das ações governamentais que 
visam proporcionar desenvolvimento e suporte social à população de Santa Luzia, reforçando assim o 
compromisso com o interesse público. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

r,::.tFtiTúKJ-'\ DE sr.~:~~- LUZ-:.!\ 

NºFL ao9 · 4 'Ji.Dít.AriJiu;,,,,,,,,,_, __ 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Maria de Lourdes Barroso Barros 

Santa Luzia - MA, 20 de janeiro de 2026 

J~r~52a(. 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Saúde, ll.487.015/0001-42 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
Maria de Lourdes Barroso Barros 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a dificuldade de não dispor de espaços adequados 
e suficientes para abrigar as diversas atividades administrativas e comunitárias, comprometendo 
a eficácia na prestação dos serviços públicos. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia identificou a necessidade urgente de locação de um imóvel que 
abrigue o Ponto de Apoio Campo Grande, destinado ao atendimento da população da região. 
Atualmente, a falta de um espaço adequado compromete a prestação de serviços essenciais, 
dificultando o acesso da comunidade a atividades e programas de assistência social, saúde e educação. 

O contexto local revela uma demanda crescente por serviços públicos que favoreçam o 
desenvolvimento social e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. A ausência de um ponto de 
apoio estruturado resulta em limitação no alcance das políticas públicas implementadas pela 
administração municipal, prejudicando especialmente as famílias em situação de vulnerabilidade. 
Nesse sentido, a localização estratégica do imóvel é imprescindível para garantir que os serviços 
estejam acessíveis a todos, promovendo a inclusão e o atendimento eficiente da população. 

A locação de um imóvel adequado irá atender a uma necessidade real e fundamentada, suportando a 
operacionalização de projetos voltados à melhoria das condições sociais e econômicas da comunidade 
local. A relevância dessa ação é evidenciada pelo potencial impacto positivo na promoção da cidadania 
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e no fortalecimento do vínculo entre a prefeitura e os munícipes, refletindo diretamente no bem-estar 
social. 

Considerando as particularidades da área geográfica e as especificidades das necessidades da 
população, é imperativo que a solução encontrada não somente atenda às exigências técnicas dos 
serviços a serem prestados, mas também entregue um espaço seguro e acolhedor para os usuários. 
Assegurar esta locação é um passo crítico para a efetivação e ampliação das ações governamentais que 
visam proporcionar desenvolvimento e suporte social à população de Santa Luzia, reforçando assim o 
compromisso com o interesse público. 

A locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto cie Apoio Campo Grande é uma necessidade 
essencial da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, que busca proporcionar um espaço adequado para a 
prestação de serviços à população. Para garantir a seleção da proposta mais vantajosa e atender 
plenamente a esta demanda, elucidam-se os requisitos que a solução contratada deverá satisfazer: 

1. Localização: O imóvel deve estar localizado em área central ou de fácil acesso, preferencialmente 
em vias principais e com disponibilidade de transporte público nas proximidades. 

2. Área Mínima: O imóvel deve ter uma área mínima de 100 m2
, considerando salas de recepção e 

áreas de apoio. 

3. Prazo de Locação: A locação deve ser por um período mínimo de 12 meses, com possibilidade de 
prorrogação conforme determinação da administração pública. 

4. Vistoria do Imóvel: O imóvel deverá estar disponível para vistoria prévia pela equipe designada da 
prefeitura, antes da definição da contratação. 

Estes requisitos visam assegurar que a locação do imóvel atenda plenamente às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia, garantindo. a' efidência e' eficácia na prestação dos serviços 
públicos. 

Soluções para a locação de imóvel para funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande 

1. Locação de Imóvel Comercial 
- Vantagens: 
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- Flexibilidade na escolha da localização, permitindo proximidade com o público-alvo. 
- Potencial para negociação de contrato que atenda às necessidades específicas da prefeitura (prazo, 

valor, etc.). 
- A possibilidade de escolher imóveis já adaptados para serviços públicos, o que pode reduzir o 

tempo de implementação. 
- Desvantagens: 
- Custos elevados em áreas centrais ou mais valorizadas. 
- Condições de manutenção e suporte podem depender do proprietário do imóvel. 
- Necessidade de adequações no espaço se o imóvel não for apropriado para o uso pretendido, 

aumentando o custo inicial. 

2. Locação de Imóvel Público 
- Vantagens: 
- Custos geralmente inferiores em comparação ao mercado privado. 
- Facilidades em termos de burocracia, pois o processo de locação pode ser simplificado devido à 

natureza pública do bem. 
- Possibilidade de adaptação do espaço sem custos adicionais elevados. 

- Desvantagens: 
- Disponibilidade limitada e prazos imprecisos para ocupação. 
- Restrições quanto ao uso do imóvel, que podem impactar a flexibilidade no funcionamento. 
- Manutenção centralizada, podendo gerar lentidão em demandas urgentes. 

3. Parceria Público-Privada (PPP) para locação e gestão do imóvel 
- Vantagens: 
- Custos compartilhados entre setor público e privado, diluindo riscos financeiros. 
- Acesso a expertise do setor privado gerando eficiência na gestão e manutenção do imóvel. 
- Contrato de longo prazo que garante estabilidade. 

- Desvantagens: 
- Processo de elaboração e homologação do contrato pode demandar prazo elevado. 
- Complexidade contratual que pode atrasar a implementação efetiva do serviço. 
- Dependência de um parceiro privado efetivo e comprometido, onde falhas podem impactar 

negativamente as operações. 

4. Locação de Contêineres Adaptados 
- Vantagens: 
- Solução rápida e modular, permitindo montagem e desmontagem rápida conforme necessidade. 
- Custo reduzido comparado à locação de espaços tradicionais. 
- Maior flexibilidade em locais que necessitam de instalação temporária. 

- Desvantagens: 
- Limitações de espaço e conforto, que podem impactar a qualidade dos serviços prestados ao 

público. 
- Menos durabilidade e proteção contra intempéries se comparado a estruturas fixas. 
- Pode ser percebido como menos profissional, impactando a imagem da prefeitura. 

Análise comparativa das soluções 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 3 de 9 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREFEITURA DE SANT!\ LUZIA 

.>.SSIWAT\JAA 

NjF e,~") · 

- Em termos de custo, a locação de imóvel público e con ineres adaptados se destacam como as 
opções mais econômicas, enquanto imóveis comerciais tendem a ter custos mais altos. A parceria 
público-privada apresenta uma abordagem mais equilibrada ao compartilhar custos. 

- A eficiência na implementação tende a favorecer a locação de imóveis comerciais caso haja 
disponibilidade imediata, seguido pela opção de contêineres. A locação de imóvel público e PPP podem 
levar mais tempo devido à complexidade burocrática. 

- Para flexibilidade e adaptabilidade, os contêineres se sobressaem, seguidos pela locação de imóveis 
comerciais que permitem negociações. As opções de locação pública e PPP são menos flexíveis devido 
a limitações estruturais. 

- Em relação à manutenção e suporte, a locação pública pode oferecer um conhecimento interno mais 
robusto, enquanto imóveis privados dependem do proprietário. As PPPs podem garantir boa 
manutenção, mas isso depende da competência do parceiro selecionado. 

- A adequação ao interesse público é garantida nos imóveis públicos, que são atribuídos para esse fim, 
ao passo que as locações comerciais e parcerias privadas exigem maior análise para assegurar 
conformidade aos objetivos sociais. 

Na escolha da melhor solução, a análise deve considerar a combinação ideal entre custo, tempo de 
implementação e adequação ao perfil de atendimento desejado para o Ponto de Apoio Campo Grande. 

A escolha pela locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande se 
justifica em diversos aspectos técnicos e operacionais que visam atender à demanda por espaços 
adequados para a administração e suporte das atividades comunitárias da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia. Primeiramente, a locação apresenta uma solução rápida e eficaz para mitigar a falta de 
espaço físico disponível, permitindo que as atividades administrativas sejam realizadas em um 
ambiente projetado para tal, com as características necessárias para atender tanto os servidores 
quanto os cidadãos. 

Em termos de aspectos técnicos, a locação do imóvel escolhido oferece instalações já estruturadas, 
facilitando a adaptação e uso imediato do espaço sem a necessidade de longas obras ou adequações, 
o que seria o caso se fosse feita uma construção nova. A compatibilidade do imóvel com as normas de 
acessibilidade garante que todos os cidadãos, independentemente de suas condições físicas, possam 
acessar os serviços públicos oferecidos. Além disso, a infraestrutura existente possibilita uma 
integração mais eficiente entre diversos setores da administração pública, melhorando a comunicação 
interna e a agilidade no atendimento ao público. 
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Os benefícios operacionais da locação são significati~ois"liá""Wf'cinutenção do imóvel será 
responsabilidade do proprietário, o que reduz a carga administrativa sobre a Prefeitura. A gestão do 
espaço poderá contar com suporte especializado do locador para questões como reparos e ajustes, o 
que garante maior disponibilidade de tempo e recursos humanos para foco nas atividades-fim da 
administração municipal. Ademais, essa solução permite considerar a escalabilidade das operações, 
possibilitando alterações na ocupação do espaço conforme a demanda pública crescente, sendo mais 
fácil expandir ou reduzir a área ocupada conforme necessário. 

Do ponto de vista econômico, a locação do imóvel se mostra uma opção vantajosa em comparação à 
alternativa de construção ou aquisição de um novo espaço. O custo do aluguel é previsível e pode ser 
ajustado às necessidades orçamentárias da Prefeitura, evitando grandes investimentos iniciais que 
poderiam comprometer outras áreas de atuação. De forma complementar, a expectativa de retorno 
sobre o investimento se materializa através da melhoria na prestação dos serviços públicos, com a 
criação de um ambiente propício para o trabalho dos servidores e, consequentemente, um aumento 
na satisfação da população atendida. 

Diante dessas considerações, a opção pela locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto de 
Apoio Campo Grande se revela não apenas viável, mas também estratégica, apresentando vantagens 
significativas em eficiência, prática operacional e economia, sempre em linha com o interesse público 
e a busca pela promoção de serviços públicos de qualidade para a sociedade. 

' ESPECIFICAÇÕES E ESTJMATIVA DA CONTRATAÇÃO 1 r 
l 

Lote 01 

Item <Descrição Unidade Quant. R$Unid. R$total 
=,aw.,...,_,.a.,••• 

1 
8888 - Locação de Imóvel para Funcionamento do Ponto de 

Mês 12 R$ R$ 
Apoio Campo Grande. -

' 
ValorTotaí .· R$ 

A contratação não será parcelada. 

A contratação para locação de imóvel destinado ao funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande 
não será parcelada devido à necessidade de um espaço imediatamente disponível e adequado para 
abrigar as diversas atividades administrativas e comunitárias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia. O 
parcelamento, que poderia envolver a locação de imóveis diferentes ou em períodos distintos, 
dificultaria a agilidade na implementação da solução necessária, prolongando o atendimento às 
demandas urgentes da população. 
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Além disso, a locação em caráter integral garantirá a continuidade dos serviços públicos de forma 
eficiente, evitando lacunas ou descontinuidades que poderiam ser causadas por um processo 
parcelado. A unificação da contratação assegura também uma melhor gestão e controle dos recursos 
utilizados, uma vez que um único imóvel vai proporcionar a centralização das atividades e facilitar a 
coordenação entre os setores envolvidos na prestação de serviços essenciais. 

Por fim, o parcelamento poderia impactar negativamente o interesse público ao comprometer a 
prontidão no atendimento das necessidades da comunidade. A eficiência da contratação é maximizada 
quando se opta por uma locação única, pois permite que todos os aspectos operacionais sejam geridos 
de maneira coesa, garantindo que os serviços sejam prestados de forma contínua e e·m conformidade 
com a urgência da demanda pública. 

A contratação de locação de imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande 
representa uma solução econômica para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia, uma vez que permite 
atender à demanda por espaços adequados sem a necessidade de investimentos significativos na 
construção ou reforma de instalações. Essa opção reduz custos fixos em relação à edificação própria, 
como encargos com manutenção e impostos, além de possibilitar um melhor gerenciamento do 
orçamento público. A locação proporciona flexibilidade quanto à duração do contrato, permitindo 
ajustes conforme as necessidades da administração municipal. 

Além de garantir economicidade, essa solução maximiza o aproveitamento de recursos humanos. Com 
um espaço dedicado e adequado, os servidores poderão realizar suas atividades administrativas de 
forma mais eficiente, resultando em melhorias no atendimento aos cidadãos e no desenvolvimento 
das iniciativas comunitárias. A correta disposição física dos serviços contribuirá para otimizar o tempo 
de resposta e aumentar a produtividade dos funcionários. 

Ademais, a utilização de um imóvel já estruturado minimiza gastos com materiais e infraestrutura. A 
Prefeitura poderá contar com instalações que já dispõem dos itens essenciais, como energia elétrica, 
água e internet, evitando a compra de equipamentos desnecessários e despesas adicionais. Essa 
abordagem permite tratar os recursos financeiros disponíveis de maneira mais responsável, alocando­
os para outras áreas prioritárias que necessitem de investimentos. 

Em síntese, a locação de um imóvel para o funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande se 
apresenta como uma alternativa vantajosa para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia. A solução 
garante não apenas economia de recursos financeiros, mas também o uso eficiente dos recursos 
humanos e materiais, potencializando a atuação da administração pública na prestação de serviços à 
comunidade. 
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Para a implementação eficaz da locação de imóvel destinado ao funcionamento do Ponto de Apoio 
Campo Grande, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia deve adotar algumas providências específicas 
relacionadas à adequação e ao uso do espaço, garantindo assim uma prestação de serviços públicos 
mais eficiente. 

Primeiramente, é fundamental realizar uma avaliação técnica detalhada do imóvel a ser locado, que 
inclua a verificação das condições estruturais, acessibilidade e adequação aos serviços que serão 
prestados. Esse estudo permitirá identificar áreas que necessitam de melhorias ou adaptações para 
assegurar um ambiente adequado às atividades administrativas e comunitárias. 

Em seguida, será necessário estruturar um plano de adequação do imóvel, caso o espaço requeira 
reformas ou mobiliário específico. Este planejamento deve incluir a definição dos prazos e orçamentos 
necessários para as obras, bem como a contratação de profissionais capacitados para execução dos 
serviços, respeitando os princípios de economicidade e eficiência. 

Adicionalmente, a locação poderá exigir serviços adicionais, como limpeza, segurança e manutenção 
predial. Assim, recomenda-se que a prefeitura avalie a necessidade de contratar empresas 
especializadas para garantir que todas as condições operacionais estejam atendidas durante a vigência 
do contrato de locação. 

A capacitação de servidores também pode ser necessária, principalmente no que tange à gestão e 
fiscalização do contrato de locação. Caso sejam identificadas especificidades no imóvel, como sistemas 
de segurança, tecnologia de informação ou adequações para serviços especializados, sugere-se 
proporcionar treinamentos direcionados aos responsáveis pela fiscalização contratual. Essa formação 
deve abordar tanto aspectos técnicos quanto de gestão, assegurando que a administração pública 
tenha conhecimento suficiente para conduzir o acompanhamento da execução do contrato. 

Por fim, é imperativo estabelecer metas de monitoramento e avaliação dos resultados obtidos por 
meio da locação. Isso inclui definir indicadores que permitam medir a eficácia do uso do novo espaço 
na melhoria da prestação de serviços, sendo este um aspecto fundamental para a transparência e 
responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. Essas providências contribuirão para o 
fortalecimento das ações da administração municipal, propiciando um ambiente mais adequado para 
o atendimento à comunidade. 

A análise das contratações correlatas e interdependentes em relação à locação de imóvel para o 
funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande revela que não há necessidade de realizar 
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contratações adicionais antes da implementação da solução esjida. 1.'"/1'{/li!'osta deiocação tem 
como objetivo atender à demanda atual por espaços adequados, e essa medida pode ser 
implementada independentemente de outras contratações. 

Embora haja outras atividades relacionadas à utilização do imóvel, como manutenção e eventuais 
adequações prediais, estas podem ser tratadas em fases subsequentes, assegurando a agilidade na 
formalização do contrato de locação. As demandas para adaptações no espaço, como reforma ou 
adequação de instalações elétricas e hidráulicas, podem ser abordadas diretamente após a locação, se 
necessário, no decorrer da ocupação do imóvel. 

Portanto, a locação do imóvel atende de modo imediato à necessidade de espaço, sem a construção 
de dependências operacionais ou técnicas que demandem outras contratações neste momento. A 
prioridade deve ser garantir a disponibilidade de um local adequado para as atividades administrativas 
e comunitárias da Prefeitura, permitindo assim a continuidade dos serviços públicos essenciais sem 
interrupções ou complicações decorrentes de contratações prévias. Assim, conclui-se que a solução de 
locação pode ser realizada de forma isolada, sem a exigência de contratações correlatas antes da 
implementação. 

A locação de um imóvel para funcionar como Ponto de Apoio Campo Grande pode gerar diversos 
impactos ambientais, que devem ser identificados e mitigados. Um dos principais impactos é o 
aumento no consumo de energia devido à necessidade de climatização e iluminação do novo espaço. 
Para mitigar este impacto, recomenda-se a adoção de soluções sustentáveis, como a instalação de 
lâmpadas LED, que consomem menos energia e têm maior durabilidade. Além disso, é sugerido o uso 
de um sistema de aquecimento e resfriamento eficiente, como o ar-condicionado com classificação 
energética A. 

Outro ponto relevante são os resíduos gerados pela atividade administrativa e comunitária. A 
destinação inadequada desses resíduos pode ocasionar sérios problemas ambientais, como poluição 
do solo e da água. Para mitigar esse impacto, é essencial implementar um plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, que inclua a separação na fonte, reciclagem e descarte adequado dos materiais. 
Também é importante incentivar a utilização de papel reciclado e promover campanhas de 
conscientização sobre a redução do consumo. 

Além disso, a locação de um espaço também pode levar a impactos relacionados ao transporte, como 
aumento na emissão de gases poluentes devido à mobilidade dos servidores e da população atendida. 
Para reduzir esse impacto, recomenda-se a criação de incentivos para o uso de transporte coletivo, 
caronas solidárias ou até mesmo a disponibilização de infraestrutura para bicicletas, como bicicletários. 

A logística reversa, embora mais associada à disposição de produtos após seu uso, pode ser aplicada 
na gestão dos bens públicos que não são mais necessários. Ao implementar um sistema de logística 
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reversa para equipamentos, mobiliário e outros recursos utilizados no Ponto de Apoio, é possível 
garantir que esses itens sejam reaproveitados, reciclados ou descartados de maneira ambientalmente 
adequada. Isso inclui parcerias com empresas especializadas que possam gerenciar a destinação desses 
bens. 

Por fim, um monitoramento contínuo das práticas adotadas no Ponto de Apoio é fundamental para 
avaliar a eficácia das medidas mitigadoras implementadas. Isso permitirá ajustes necessários e 
garantirá que o espaço atue de maneira sustentável, contribuindo para a preservação ambiental em 
Santa Luzia. As ações propostas visam criar um ambiente de trabalho que minimize os impactos 
negativos e promova uma cultura de responsabilidade ambiental entre os usuários e servidores 
municipais. 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Santa Luzia - MA, 21 de janeiro de 2026 

~lA&YLl. 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Maria de Lourdes Barroso Barros 

Assessora Técnica 

Portaria: 112/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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LU 
ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJiMF n• 06191,001/0001-47 

GABINETE. 00 PREFEffO 

PORTARIA W111112025- GABIP, DE 17 DE JANEIRO 2025. 

P~::rt:-r)~J\ J~ 5A~r::\ : .. u::!\ 
N°FL G':J 
--=-iJ: .t.SSINATUAA 

nDispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 

(A) TÉCNICO, e dã outras providências". 

O PREFEITO MUNICf PAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuíções legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especrficamente o art. 52, V, peta presente. 

RESOLVE: 

Ari. 1ci. Nomear o (a) Senhor (a) MARIA OE LOURDES BARROSO BARROS, portador 

(a) da Cêdwa de toontidade RG nº 101670298-9 SSPIMA, inscrito (a) no CPfiMF sob o 

nº 020.301.513-06, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR 

(A) TÉCNICO, com denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de Saúde. 

Ari. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 02 • janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre~se, Publique-se, Cumpra-sé. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 17 OE JANEIRO OE 2025, 

Juscelino da Cruz fHguelra. Junior 

Prefeito Municipal de Santa luzia/MA 
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DECRETO 

~~~:-:~•~./'. .... ,,.. ~,,,~"","".". ·•-·· 
ND Fl•' . "óbó ' 
~ 

SANTA LUZIA, MA, 07 DE AC,OSTO DE 2025 O PREfEffO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHAO. oo uso de suas atribui~ eooslitucionais, nos tmnos da Lei 

Federai n" 1 l.346, de 15 dé setmibm dé 2006, que cria o Sistema Naeíomtl de SegMmÇa Alimentar e Nutricionai - SISAN e 
institui á Politiea Nacional de SAN; da Lei Est:adual n" 10.152, de 29 de outubro de 2014, que ínsmui o Sistema Estadrutl de 

SA.N dó Maranhão; da Lei Municipal n" 611, de 06 de mlll'ÇO de 2025, e em ronfmmidade com o Regimento da V1+4 

Conferência EstádJ.w de Segurança Alimentar e Nutricional do Maranhão {CESAN) do CONS!iMMA DECRETA: ArL 

1" Fíca convocada a l" Conferência Municiplll de Segurança Aiimentar e Nutriciwal - a ser realizada no dm l O de :wtembro de 

2025, tendo C{)lllO tema ,.Emad.icar a fome e garantir direitos oom Comída de Verdade, Democracia e Equidade". Parágrãfo 

Único. O Cooseibo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Luzia, MA. - COMSEA .:oofd,.'tlaci a 

Conferencia, ~do no qµe se refere ao disposto no art. l O da Lei Murucípal n" 61 ! 12025, e ;;is uetitmraç,ões esro&cinciu; da 

Plenária do Conselho Municipal de Segurança Aiimentar e Nutrieiom.\l - COMSEA. Art 2" A P Conftrfil'lda Mruticipai de 

SAN desenvohrmí seus trabalhos tendo como compromísso a efetivação do Direito Humano à Alimaitação Ad,t,quada 

(OHM). previsto no art. fl' da Com,tituiçâo Federal e o direito â soberania aliroontax, por meio da ímph::menwçiiA} da p-nHtfoa e 

do Sist«na ~ da Segurança Alimenta e Nutridoom - SISAN, ruis esferas de glPVerru> e oom a ampla participação da 

~. Art . .3" As da~ com ~o. mobilização do processo e realizaçàt1 da 1....0,mer@cta, ser'Ãn eustçadas pela 

Prefeitura, atrav& da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e A1sístêm:.:í.a gestor da política de SAN. Art. 4" 

··· E.'ltc Decteto mmrâ em vigor na data de si.m ptmücação. GABfNETE 00 PREFEITO DE SANTA LUZJA MA, EM 07 

DE AOOSTO OE 1025. JUSCELlNO DA CRUZ FltcfUElRA JÚNIOR PREFEITO DE SANTA "'""'""'º' MA 

PORTARIA 

N:BlTARL\ N" 1 í~s-:..~.DI 17Dl!JANEIROIJE lGlS. 

Pllbli,moo por: JtJSCEUNü llA OUJZ flLGVEJRA JÚNWR 

PORTAWA N" U~ .;;.; OABJI>, DE l1 DB JANEIRO DE 2025. sobre .a ·l'WWiea,;110 oo (a} ASSESSOR <A} 

TÉCN1C01 e 4 .-. ~!>. O PRE'FSTO MUNIC~AL DE. SANTA no 11.$0 de suas aciribuições e 
dos podem. que ibe do eonferi®s pela Lei Orgânfoa Municipal de 26 de novembro de 1998, c~recthetmu:)nte o art 52. V. pela 

presente. RESOLVE: Art. l". Nomear o (a) Senhor (a) MARlA Dli toUROOi ,,,.n+"•"·""'"''"' ~ROS,.ptrrtador {aj .da 

Cédula de ldentidade RG .r.l' 10161029!Ml SSPIMA, inscrito {a) uo CPF!MF sob o n" {lltl.307.573-0ô, para ocupar o cargo de 
provimento em eoon~• ABSSSOR (,4) TÉCNICO~ rom dfflood~ DAS. )mt4t l !tltlM• Mmw.~ de Saúde. 
Art l". Ira _pmUm.·.emra em vipr n data de ma puhi~, ~oo s«.l$. a 02 de de 2025, ficando 
teV'<lpdas u ~ições em conílirfo. Regime-se, Publique-se, Cumpra~~. GABINETE DO PREFEírO MtlNICi.PAL DE 
SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO. EM l 7 DE JANEIRO DE 2025. ----~-----Juscelino 
da C.ruz Filguetta Jmrior Prefeito Mooicipa1 de Santa Luzia/MA 

A$$1NAOO IWffRONICAMt:N'mCQM aiflTif!CAtlOPAtm.ÃO ICP--SRAS!t i; ~ O!:! TEMPO. UI( ~fOkMI~ COM A MEDffJA 
~IA N"~l?., OE 2001, ~OOAM.111:NTiOíMOO. A VALIOADi' JtJR:iOJCI\ E A WffJC.f'HtJAt:>E DO OOCUMENTO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Fundo Municipal de Saúde, que objetiva a Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de 

Apoio Campo Grande. 

Santa Luzia - MA, 27 de janeiro de 2026 

J~ f~ f?LQ &< . 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA f CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Páe:ina 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

P~Ef-EffllRA DE SANTA LUZIA 

AVALIAÇÃO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICI.PAL DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ., 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'l -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

. . CJ'ff'J: 06.1_91.001/0001-47. 
DEPARTAMENTO DE ENGl<;NHARIA, . 

ARRECADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

IMOVEL: 

Trata-se de um imóvel situado no: Povoado Campo Grande, Santa Luzia- MA. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: PP.!::FE!TLlM CE SANTA I UZIA 

Elilson de Lima Oliveira 
NºFL fj] ~ 

1 DADOS DO IMOVEL: AREA TOTAL M 2 

101,25 m2 

~------·----~~----,,--~-lContem: 01 (uma) sala, 01 (uma) 
cozinha, 03 (três) quartos e (01) wc. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do ponto de apoio dos médicos. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE OBRAS E/OU USO 

Limites e Confrontações do Imóvel: 

Norte: Frente, limitando-se com a rua grande . 

Sul: Fundo, limitando-se com· (não identificado). 

Leste: Lateral Direita, limitando-se a imóvel residencial não identificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se a Assembleia de Deus. 

Uso do Imóvel: 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.19:t..001/0001-4 7 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA . 

Residencial Residencial Comercial Industrial I nstituciona 1 Misto 

Unifamiliar Rl Multifamiliar 

X 

Estado de conservacão do Imóvel· 

Novo Excelente Bom Regular 

X 

Idade aproximada do imóvel: 

lO_Anos !Meses _O_ 

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos 

Nº Banheiros 

Nº Cômodos 

Estrutura 

Forro 

Cobertura 

Piso Externo 

Instalações 

01 (um) 

01 (um) 

06 (seis) 

Alvenaria. 

Não possui 

Telhas cerâmicas. 

Cimentado 

Expostas 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 

NºFL_,.,. b.J._ X" 
1 

Mau 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-4 7 . 
DEPARTAMENTO DE ENGEl'i"HARIA. . .. 

Piso interno Cimentado 

Pintura Regular 

Revestimento Reboco e cerâmico. 

Louças Regular. 

Instalações elétricas RegUlar. 

Instalações 

Hidráulicas- Regular. 

Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

P~En::I I w,0;. D:: S,".NTA LUZIA 
, 

N°FL ()_.;}.~ 
~ 

ESTRUTURA: Estrutura de alvenaria, aparentemente apresentando segurança na construção. 

ALVENARIA: Alvenaria em tijolo 6 furos, piso cimentado na parte externa do imóvel e piso 
cimentado na parte interna do imóvel. 

ESQUADRIAS: Portas, trinco e janelas em estado regular. 

REVESTIMENTOS: Reboco em toda a área do imóvel e revestimento cerâmico no banheiro. 

INSTALAÇÕES ELÉTRiCAS: Regular. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS: Regular. 

COBERTURA: Telha Cerâmica. 

Parâmetros para Avalicão do Im~vel 

1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.r2 -Centro - Sánta luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEP ART Al\'.IENJ:0 DE ENGENl,L\RIA. 

3. Potencialidade da área. 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. PREF!:IT\.F:h DE SANTA LUZIA 

Avaliação do Imóvel. 
N°FL oJç; (\ 

Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avaliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) e no máximo 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

Conclusão da Vistoría. 

E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de 

cinco a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser d~ R$ 3.791,66 (três mil setecentos e noventa e 

um reais e sessenta e seis centavos). Vale ressaltar, que os valores fixados no presente laudo 

é provisórios e sujeitos à alteração futura, consequentemente, os preços tendem a sofrer 

ligeira oscilação. 

2 - OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade coni a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO 

COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO, determinação do valor do bem através da 

comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e 

extrínsecas, para a determinação do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão 

normal. 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA · 

• Edificação institucional topograficamente plana, situada em área residencial; • O imóvel 

encontra-se localizado próximo da Assembleia de Deus • com características conforme laudo 

de vistoria; • O imóvel se encontra em bom estado, possui reboco em todos os cômodos e 

revestimento cerâmico no banheiro, não possui pintura, instalações elétricas expostas, piso 

cimentado na área interna e piso cimentado na área externa do imóvel, com coleta de lixo 

diariamente, água encanada. 

5 - Determinação do Valor de Locação N°FL~ 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características 

como: tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos 

fatores de homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, 

fator de profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os 

imóveis pesquisados e o imóvel em avaliação. 

ANEXOS 

FOTOS DO IMÓVEL 

Avenida r>Jagib Haickel, sjn.º -:-<:entro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 

PREFElTUitt: DE S,s.NTA LUZiA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

' Santa Luzia - MA, 28 de janeiro de 2026 

a va 
Diretor Municipal o Departamento 

De tributos e Fiscalização 
Portaria nº 991/2025 

THIAGO AECIO f Assinado de forma 

ROSARIO } 1digital por THIAGO 
Loso:o49362e~~,~llLRºsAR10 
357 ti' LOBb:04936288357 

Thiago Aecio Rosario Lobo 
Diretor do Dep. De Obras e Engenharia 

Portarianº170/2026 

Avenida Nagib Haickel, s/n.º -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 991/2025 - GABP, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) de DIRETOR DO 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 
especificamente o art. 52, V; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a),,CA,RLÔ~iírlll:~iYÃ,tPÇ>rtador (a) da Cédula de Identidade 
RG nº 95809198-6 SSP/MA, insdrtt<i'.{a);A&.;êf!CJMf:s~;<i:':0° 002.603.693-22, para ocupar o 

"' = ~~ .. ;=,,,,' ~- ,-.;; '" ,,,,/ 

cargo de provimento em comiss~o ... . .. RTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO, com denomiri~ç Municipal de Fazenda e 
,/, ,. '' 

Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra 

Registre-se, Publique-se, 

GABINETE DO PREFEITO MUN 

16 DE OUTUBRO DE 2025. 
A, ESTADO DO MARANHÃO, EM 

JUSCELINO DA CRUZ 
Assinado de fonna digital por JUSCELINO 

F I L G u EIRA DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR,01951739370 
Dados:-202s.10.u 10:43:31-03'00' 

JUNIOR:01951739370 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 



!>HEFE!'tURA OE SANT.f\ LUZIA 
Nº FL Q__j;s) 

~ ASSti.:AY'UR.A 

PORTARIA NO 77112025-GABIP, DE 06 DE JUNHO DE 2026. 

"Díspqe sobre â nômeação do (a) DIRETORA 

DO DEP. DE OBRAS E ENGENHARIA. e 
outras providêntja$r. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições. legais e dQs 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 

1998, especificaménte o art. 52, V, pela presente, 

RE$0LVE: 

Art. 1°. Nomear. 9 (41) ~rthQr (a) ~~fi.At..V.1:$ SAll>AlQ, p~dor (a) da Cédula 
de ldêmid~e R'3 .n° ·~sto1s.o $$PJMÃ; !nscrttoja) nor c:êFÍMF aob o nº 
080.611.148~9, ~ ô()U~r o °ªfflº de prQvlmento em·~ de DIRETORA DO 
DEPMTAMENTO •··ôáâAS a;, ENGSN8ÃRlA} •.•oom• ~m•n•çjo: DANS •.. Junto ã 
~etár~ N,ijr,iclpàt•·:l~ruf;Õra, O~eÜtban~. . . .... 

Art. ~-. Esta •. pp~aria •nwa<em v~r na dara de· tlila publie21ção1 retroagindo se.us 
efeitos à dâtl•de 0.2deJunbo deaàH, ficando revogadas as disposições em contrário. 

·Renistr&,-se· #ubíÜ'f~ie, .~~ral-. :;,;. . .. ... '· ,-.. ~ .. _, .1~ . . ~'ºt' -~, 

GA8f~E ·oo'ê·.'P.REFEl'tQ MUNfCPAL C>E SANTA i,.~; E,$TAI)O DO 

MARANftiO, ÊNilf Ql,JUNHO -·~. •· 

JuàceHnq tta Cruz Fttgueira.Juntor 
Pr:afeito Muniéimd tt~.&anta · 1..uzia/M}\ 
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. " " .. • * t,'J';.;::.,r;:::;•-\.,1.rl..!l'e"' .. .... ··- 1 • ·-·' atr:ll:mlçio; CONSll)ERANOO ô ~no artigo l Panígmfus 1 • e 4 , e os .incisos 1 ~ a empr-"u-o prm~tra1, '., · ·- ,; · ,,., 

ci:intrataoo ~ r~nsabüi~ civil objetiva pelá veracidàdc e pelá pr«:isã-0 l:IM íntl:wmacões pn;,-s"t-m~~lflfl&.L<~~ 

. de compromisso de ccmil~idade e não ~ exercer atn1mição própria e exclusiva de fiscal ~~-~:Jl_:_jL_ __ 
comm~ de ~ro$ nio cmirá de ~usabilidade <1 fiscal do contrutt:>. mm fünites íiml irrtrinnaciies rei.~bidu 

eootnrtado, da lei nºl4.1lY2 L kESOtiVR: .Art. 1 ". Designar o (a) ~ (a) ADlU:ELE ALVES SAMPAIO, iMcr:ito no 
CPF:fMF sob o n• 030;61l.743 ... S9. pata .atwJT con:ffl Fiscru dé Contrato de Óbràs;c da Sée'rfJtaria de ~o e Gestão no âmbito 

do Poder &ectil:M.l oo Mooicípií), Art. r. l)Orí,artu e'l'l:tnl ffll vi~r na. dutU de ea !,IUMIJ\,,W.,...,, ficando ,,,,.,,.,,,.,,.,1,.,. as 

dlsposi~ em ~o, ~s~. Publiqu~, Lumpra~se, GAl3INETE DO PREFEITO Mi.JNK'lPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃÓ, EM t5 DE J'UNHO DE 2025, Ju.'Seeiino da Cruz Filgueim Jmtiór Prefeito Mtmícif)t.iJ 

de&mta~ 

PORTARIA N" fllf.!ôll-GAR;».t,s DJt'~'Nao.Di!:'2025. 
PORTAruA N" 711120lS-OABIP$DE/,S DE~ODB·2'1;25. '"Ili~.~·a~odo(~)DnuITORA 00 DEP, 

OBRAI Ef::NGENHARM+ (1(1~ lll'O~Oi~s~\ O :f~ MtOOQPALJ)l:;SANTA wv.-'4n, oo l® de sua# 
atribui~ l .. e dos. poom!S ~• ·.11.\e são···•~·. petil. ta Orpmoã. Muni~ ·~ ,26 de oovembro de ! 998, 

~~ ô art. 51, V,~·~. R8$0LV!: M l". N~Cí(a.)Seiloot(a)~ 
pomtdor (a)da.Cmm~ de I~llGn"' M~Sl015-4lSSPIMA. msmto(tíle CPF/Mf iOb 011º 080.61 L74l-59, para 

«uyw-o~ de.~ em~o·de Dm.ETORA 00 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA, com 

<k"ttomí~ DANS, J\WO à ~ Municipal d<! h1fra~um •. Obrrut e U~; A.rt, l", 
Wl d(! .sua pwli~, t:~tl$) ffllS éf~ à data .• 02 de jumm de 2025, fieartoo ~rum fl U!StlU:S:1(;~ 

conúirio. R~~. Publi~sé. Cooipra..se. GAB!NE't'E 00 PREFm'.TOMUNlCIPALOE SANTA 1.,,vt,,,~,,, 

00 MARANHÃO. . JUNHÓ DE 2021. _________ Juscelmo ds Cru ,..,""''"'"'' 

Prefeito Moruci.paI dê $lffltll Lw,ja/MA 

AUTORIZAÇÃO l'ARAOO~TAÇÃO OBlETA.lNEXIG;lB:U.lDAQE.n" '4.1/ltlS 
AUTORIZAÇÃO :PARA OO~A:rA:ÇÃO ~A- Dn~:~cmIJLlPMlê n,; ~.1~5 ,_,,,.,,.,,,,. ... ,,,..,--., IMÓVEL 

PARA FUNCtON~ DA 'OOLOOAC!A OE POLfÇtA CIVU. DE S'ANTA UJzt:A-MA. nQS tt.mnos do lci 

l 4. l 3Jl2021. Art: 74. V-1-Jt'bili~ • Aqu~'()!l ~ de imóv~ ooju ~fm do nmruuçÕl."i! e de a;,1:t~u.i"'uµ 

tomem. W.,'Ç-llllit D. ~h. eóm~ Prux:ESSO AOMIN1STRA nvo N" 8ikW025. caji:> 4¼mímtaçãt» deverá ~"f 

celebrada eom a~ Valdmeti.u:lt; Sousa Olivéira, CPF 11" 835.140.233-87, ~te na Roo da minha sJn, C,mtro, cidade 

de Santa uma. A ~~ tem ·sw wlor glcbâtno ··~ U55, 992.00 (Cinquema,e cinco mil oov«ento& e noventa o 
dols reais). Santa Luzia - ·MA; 19 de Maio de 2025 .. ~ Dutra de Andrade S~o de Gestão ~ Governo Portru:ia 
00412025 
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. . .. . 1,;~ FJC" __ ___: -

--%- ;,.,i.S1t-1ATUAA 

Departamento de Contabilidade 

•·.• ... · .. ······· ... •. 6':,3 . 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO 

CAMPO GRANDE. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n2 08/2026, cujo objeto é Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo 

Grande. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos 

e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 29 de janeiro de 2026 

dµÍE~cQlU ~ 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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PRi~ijlfURA MUNICIPAL ee $AN'f A LUZIA 
AV. NA(31~ ldAIC~E.k S/N " CNPJ:0618Hl01/00!;lHi' 

Orçtlm§lnio Rr91;irs'lrn1'J - i/i:xerç!çiç; de ~Q:26 

FleHAij OA O~SR~SA 

-·; ~-·,,-e .. ·· .. •, ,- .. ~ ".':í;-é·,J··0_,:·✓ ,,,,., ,·:_·';, \. ·> ;:, ·, '_;>:,. .. : . .--P< .. : / ··_-/...._• ;' -.'º''·'•··I'\ -,,· .,~ ,,..-,. '' _.""__~, · -u" , .. ,, ,- 'c. -

Entid;1de Disqrlminação âf.l El'ltidada 
Picha C!-oc F\mq/PrQw Co1tgo Qiscriminação 

POP!';R E;XiCUTIV~ 
0216 FUN!:}0 M\.,!NlClPAí,, PIE SAÚDE 
0216 0~1600 FUNDO Ml}N!GIPAL O~ SAÚ!J!; 

10 Siú~e 
10 so1 Atªl'li~º ~$\>ica, . ;: 

Vinc fiont@f~'TN!Qéci. Aplic. Total Qrcado 

10 3.!'li O(}H,\ MAIS iAÚ!;llz !a~ ~1<3NIPAE;li;: PARA TQ!i:J.QS'., 
iQ $01 OD.1 $ io&5 QOQP Ml!lnute,mçiº di R-ed@ Municip1,1l qª $ªúde O J;ir~fíiff1~$ dP Ateo~ª~ 

131.'l,;,Í0!:'1 . ,'• : :s::• 
616 S.3.~0.36.(.)0 OWTR(;)S St):RVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ$1ÇA 200.000,00 

200.000,00 



ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF rf' 06, 191,001./0001-47 

GAB!NETE 00 PREFEJTQ 

PORTARIA NO 63512025 - GABfP, OE 16 OE ABRIL DE 2025. 

í>KEFEl'fUAA 1:11: :S~N~ LU~ 
. é2,35 

uOispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

GERAL OE CONTABILIDADE, e dá outras 
pro\Jidências". 

O PREFEITO MUNIClPAL DE SANTA LUZI~ no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, e, 

CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela let nº 614/2025; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) URJEL MAC GOMISH AVELAR, portador (a) da 

Cédula de Identidade RG n° .03656141.2009-9 SSPIMA, tnscrito (a} no CPF/Mf sob o nº 

051.755.613--83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR GERAL 

DE CONTABILIDADE, com denominação DANS, junto a Seeretarla Municipal de 
Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Est.a portaria entra em vigor na dat.a. de sua publicação, retroagindo seue 
efeitos à data de 01 de abril de 2025, ficando~s as disposições em contrário. 

Regtstr&-se, Publique-se, Cumpra--se. 

GABINETE 00 PREFEITO MÚNICIPAL 
MARANHÃOr EM 16 DE ABRtL DE 2025. 

NTA LUZIA, ESTADO DO 

Juscelino da Junior 
Prefeito Mumc1pal de Santa Luzia .. MA 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 
Pr&fetto Municipal de Santa Luzia/MA 



DIARIO 
'OFICIJ,\L 
ELETAONICO 

Terça, 29 de Abril de 2025 VOL: SI N2 974 
ISSN 296S-5145 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PREFEITURA OE SAN-r-,-.. !_iJZlA 
Nº FL O . 

ASSINA'fUll.._ 

Códígoídeutificadot4pyqkr;j()y920250430170407 

PORTARIA Nº 661i2015.., GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 1025. 

PORTARIA N"661/2025 -GAB!P, DE28 DE ABRíL DE 2025. ''Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DO DEP. 

DE REGISTRO CADASTRAL, e &outras providências". O PREFEITO ML'NIClPAL DE SAN'TA LUZIA, no uso de suas 

atribuições legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Muni<:ipal de 26 de novembro de l 998, 

especificamente o art. 52, V, e, CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei n~ ó 14/2025; 

RESOLVE: An. lº. Nomear o (a) Senhor (a) ÃNGELA CAROLINE PEREIRA SOUSA E SOUZA, portador (a) da Cédula 

de Identidade RG n" 028539592004-4 SSP/MA, inscrito (a) no CPF!Mf sob o nº 027.954.323-90, para ocupar o cargo de 

provimento.em comissão de DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE REGISTRO CADASTRAL, com denominação 

DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2º. Et.-ta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de OI de abril de 2025, ficando revogadas as di,,-posições em contrário. Registre-se, Puhlique­

se, CumprA-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARA"-l:HÃO, EM 28 DE 

ABRIL DE 2025. ___________ Juscelino da Cruz. Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

Luzia/MA 

Publicado por: JUSCEUNú DA CRUZ FILGUE!RA JÚNIOR 

Código identificador: pojlhaghdhs202504301704!9 

PORTARIA N" 660/2025- GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 

PORTARIA Nº 660/2025 - GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. "Db-põe sobre a nomeação do (a) PARECISTA DE 

LlClT AÇÕES, e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais 

e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 199&, específicamente o art. 52, V. e, 

CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei nº 614/2025; RESOLVE: Art. lº. Nomear o (a) 

Senhor (a) FILIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de Identidade RG n" 041312232010..2 SSP/MA, inscrito {a) no 

CPF/MF sob o nº ó07 .268.823-30. para ocupar o cargo de provimento em comissão de P AREC!STA DE UCiTAÇÕES, com 

denominação.DANS,juuto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, mroagindo seus efei~ à data de 01 de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. Registre-se, 

Publique-$0, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHAO, EM 
28 DE ABRIL DE 2025. ___________ Juscelino da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

Luzia/MA 

Publicado po;-: JUSCEUNO DA CIHIZ FTLGL'FTRA JÚXTOR 

C'ó<ligo identificador: czwkmci.y20250430 J 70416 

1i:/~í}ORTARIA N" 635/2025- GAB/P, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

-

P~:'1i&f2:;9?S:/+,Qis. ""GABIP, DE 16 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomell\)âO do {a) DIRETOR GERAL DE 
, v, vv e $<;~,,,,r .. ,"'" , . ' 

CONTAB1LlOADE, e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municípal de 26 de novembro de 1998, especificfilllente o art. 

52, V, e, CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei nº 614/2025; RESOLVE: Art. lº. Nomear o 

(a) Senhôr (a) \iiià~;~".A:v~~or (a) da Cédula de Identidade RG n" 036561482009-9 SSP/MA, 

inscrito (a) no CPP/MF sob o n"' 051. 755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR GERAL DE 

CO~'TABILIDADE, com denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. Art. 2". Esta portaria 

ASSINAD(H!I.ETRQMCAMEl\t'\1: COM OalTIFICAOO PADRÃO !CP..ar.Astt. E CAfUMBO OE TEMPO, EM CONFORMIOADI! COM A MEDIDA 
PltOVl$ÔruAN" 2.20<M~, OE 2001, GJ\RÀNTINOOA AUTENTICIOAOE. A VAUOAOE JURiO!CA E A INTEGRIDADE DO OOCUMENTO 

Página 511 
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/ :fntra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de abril de 2025, ficando revOf.'llda.-. as 

. disposições em contrário. Registre-se~ Publique-se, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃ0
1 

EM 16 DE ABRIL DE 2025. __________ Juscelino da Cruz 

Fiigueira Junior Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
~~~~;~~,:~id&kif~;êfft~?,!'.·::S:::-::,7.~,_., ::-. · ', t>ubHcaóo por: JUSCELINO DA CRL7 F!LGl:EIRA j{JN!OR 

'¼tf~0<,i;;.> 

PORTARIA N" 634/2015 - GAB/P, DE 15 DE ABRIL DE 2025. 
-1,SSINATUAA 

PORTARIA Nu 634/2025 - GAB!P, DE 15 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação o · AtiENTE DE 

CONTRATAÇÃO, e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, especificamente o art. 

52, V. e, CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei n" 614j2025; RESOLVE: Art. l º. Nomear o 

(a) Senhôr (a) JARBAS COSTA PEREIRA. portador (a} da Cédula de Identidade RG n" 064859072018·6 SSP/M:A, inscrito 

(a) no CPF/MF sob o n" 449.785.453-15, para ocupar o cargo de provimento em comissão de AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, com denominação OOA,junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2". Esta portaria entra 

em ·vigor na data de sua pubJicação, retroagindo seus efeitos à data de O l de abril de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. Registre-se, J>ublique-se, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO l\1.ARA.NHÃO, EM i5 DE ABRIL .DE 2025. ___________ Juscelíno da Cruz Fi!gueira 

Junior Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Publicado por: JUSCEUNO DA CRUZ F!LGUE!RA JÚNIOR 

Côdigo identificador: edavuwyotlz20250430l 7H452 

PORTARIA N" 6~/2025- GAB/P, DE 15 DE ABRIL DE 2025. 

PORTARIA N" 629/2025 - GAB/P, DE 15 DE ABRIL DE 2025. "Díspõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, no uso de suas atnbuições legais e dos poderes que !be são conrerídos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de 

novembro de 1998, especificamente o art. 52, V. e, CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei n" 

614/2025; RESOLVE: Art. l". Nomear o (a) Senhor (a) JENYFFER NAYHARA DE SOUSA REGO. portador (a) da 

Cédula de Identidade RG n" 1190396995 SESP/MA, inscrito (a) no CPF .nº 657.075.753-91, para ocupar o cargo <le 

provimento em comissão de DIRETOR(A) DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, com denominação DASE, 

junto a SeL-retaria Municipal de Administração e Planejamento. Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de :ma 

publicação, .retroagindo seus efeitos à data de O l de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em corurário. Registre-se, 

Publique-se, Cumpra--se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIP.>U DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 

15 DE ABRIL DE 2025. ___________ Juscelino da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

Luzia/MA 

.Publicado por: JUSCBLINO DA CRUZ flL{;tJfüRA JÚNIOR 

Código identificador: w3zgg:fy7ge2ú250430170454 

PORTARIA N" 66412025- GAB/P, DE 29 DE ABRIL DE 2025. 

PORTARIA Nº 664í2025 - GABIP, DE 29 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre exoneração de cargo em comis...;ão. e dá 

outras providências, e dá outras providências". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA,. no uso de suas atr:ibuições 

legaís e dos poderes que lhe são oonferirlos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, especificamente o an. 

52, V; RESOLVE: Art. i". Exonerar a pedido da Sra. LUANA SIL VIA VIEIRA RODRIGUES, portador (a) da Cédula de 

ASSIIIIAOO El..&TRONICAMU!tt COMCERTfF!CAOO PADRÃO JCP-8AASILE CAR!Ml'IO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEOlOA 
?ROVJSó»;IA Ili" 2:.200--a OE l?OOl, GARANTINDO A AUTelllTICIOAOE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRtOAOE 00 DOCUMENTO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECl:ARAÇ~OJ)EADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANte~ITURA DE SP..NT!o. LUZIA 

• . ~~. 0:,1,_ 

ASSH\lATURA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande, no valor R$ 45.499,92 

(quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

rio Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA f CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Páe:ina 1 de 1 
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co~~so COM o ?CVO 

ESTADO bo MARÁM-!ÂO 
PREF~ITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

CN?J/MFn"06.1S1..001/000'i-47 
GABINETE 00 PREFEITO 

DECRETO N" Í0/2025 .. de 14 DE .J.Al~'"Emô 2025 

. DISPÕE · SOBRE A 
· DESCE1\lTRALIZÁÇJ() . . · 

· ADMII'V7STRATIVA;··»o MUNICÍPIO. DE 
SANTA . ·. LUZI..4,- . . DÉLEGANJJO 
CO~MPETÉNCIAS : ·.E • PODERES A.OS 

. :· 'oR:lJENA110RES DE DESPESAS E DÁ 
.- : . ' . ·=-·. ·.---· . . ;· .. '::...:: : . . . . . . .. ~ . 

· · ·OUTRAS'PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MU!\TJCIPAL DE SA.l.~A LU~ Estado do Manmhoo, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lc:tl Orgânica do Municipio em 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CONSID~"DO o conceito legal d.e ordena4ClF 4e despesas à luz do §1 ª do Artigo 
80 do Decreto-Lei nº 200/ó7;,qu.e-.diz:· 1}{Yo?deiuiifor ·de despesa é toda e qualquer 
autoridade de çuios atos 'iesulttirhn, -emiis'âo -de ef@ep,ho . . autorização de pagamento. 
suprimento ou dispêndio de ·reairsof.:dá -Ur.zíãiúiu. pê~' guàl:esta resoonda" . 

. ·- -: . . ... . ····- . .":·.,· . . ··- ~--·. -· , . 

CONSIDERANDO a necessitlad_e;jt_e-_:i:risµtriit-_a_desconci-P.tração da Administração Dll5emrlllerae~F~rr«i~de~ 
~~mv~:;.,,~~~:0:d: 

- :',·. 

I - ordenar despesds :ddiSeer.etárid:i··cõifi{t0i~imdó~ ~ elfrj.-;yf~s. nos limites dos 
créditos orçamentários':':-?'_~~,- engloüando e#iii¾ls\ .de .--empenho, lifr.ádação e 
pagamento realizado em corefiiJdo:~:~Jo;çrr~ ~fi?~:.'iipôs prévio controle e inspeção 
dos processos, incluirúlo ~-1!f/ft{1J{1;f!Jffg.&Jt::· 
II - assi11..ar contratos adm:f,nistrativos ·,;/ Íid_tatórios; con:venzos, · repasses, ajustes, 
aditamentos e outros atos administr.ativos após prévia controle'e inspeção dos processos, 
incluindo ciência pelo Prefeito Municipal; · 

m - autorizar, adjudicar, homqlogar; elabor.ar e assinar processos licita.tórios, bem 
como ratificar os atos de dispensa ou w.exígibilidade de licj:ta,ção,· após prévio controle e 
inspeção dos processos, tnc!'uindo ciêP_.cta _dQ F:r4ei:fo~Municipal: - . . 

ART. 2º. Fica delegada à competência e os ~es ~ Secretário Mumcipal·de Fazenda e 
Finanças - SEMF AZ, en:i. coaju;nto e. d.e f~ sol1dfu:ia .com. o_ Secretário ~{unicipal de 
Saúde -SEMUS, Secretária Mtmicipal ele ~ção_- SEMED, Secre"iária Municipal de 
Assistência Social - SEMAS; bem como o $ecrçtãrio ·Mumcipal de Governo e Gestão -
SEMGOV, para ordenar despesas das Secretarias r~-tlvas com os Fundos a ela 



lL 

--~-------,-.-----

vinculados, todos os estágios pré~.os ··nÔ . Arngo 1" ·deste Decreto; inclusive o N°FL_...,..,......,,_...,_~~-+ 
pa,,,,oamento. 

ART. 3". Excluém-se da delegação de competência estabelecida no Artigo 1 º, Inciso II, 
deste Decreto: 

I - as operações de crédito, empréstimos e fi:iianciamentos, qv.e deverão ser. fi.m•.ados pelo 
Prefei.to Municipal, com tnterveni,ê--,u:i,á do Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

II - os convênios, ajustes ou aco~dos çtjm · à União, Estàdó au Município, deverão ser 
jirmados pelo Prefeito ~'Municipal ou pr;lo Secretário ·Municipal de Faunda e Finanças. 

llI - os insmunen:tos de alienação, ces,.sãp ou. concessão de bens patrimoniais, 
imobiliários ou mobiliários e de cessão_ dé __ p.essoal que devérão ser firmados pelo 
Prefeito Munü:ipal com interveniér..da dt::- Secretário 1W.uni.dpal de Fazenda e Finanças. 

ART. 4°. Este Decreto entra em vigor na-4$,da,,sua_pybli,cação~ revogando-se o Decreto 
nº 03 de 2 de janeiro de 2025. , · !. · .· ·• · ·· · · 

'•••~ º..,;ê(-~P: 

DÊ-SE cmN~ tiEGIS~~;~~JJJiLi:QJ}-i.sÉ E COMPRA-sE. .. -~ . -~- -~ . ·;· 

GABJNETE DO PREEEI'f()~:~~:~t~lt~i~ Estado do Maranhão, 
em 14 DE JA-1'1EIRO DE"2Ç25-: ~'S!~':'.'· ?[f~{-~7

·_:·~~-· · • 

c'Rüi: 
JfJN\ 

- ·_l70- ·:. 

p~~a•~::_~--
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45 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura de Saota Luzia/ Gabinfi.te dD Prefeito 
CNPJ: 06.191.001.IOO(}J-47 

PREFEITURA DE SMff~ LUZIA 
Nº FL Q1/Q 

~-.• .:~;;;,·:-..... ---

Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390·000 í Santa Luzia - Maranhiw 

PORTAR1A H° 00512026 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE '5ANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG nº 0389962220100 SSPIMA Ei CPF nº 057.165.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 

FAZENDA E FiNANÇAS - SEMFAZ. . 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as dispos~es em -0ontr.ário. 

Dê-se ciência. 

PubHque-se. 

Cumpra-se. 

GABtNl!TE DO PREFElTO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, 

ESTADODOMARAN~em:?"fO~ /4' , 
~LINO DA CRUZ FH.GUl!IRA JUNIOR 

Prefeito Municipaf 



O PREFEITO MUNICIPAL DE SAt',"l'A 

LVZL.\. ESTADO DO MARANHÃO. no uso de suas atribuições que lhe 

conterem a Lei Orgânica Mtmicipol e a Lei de F.sti-.uwa Administrativa do 

M1,miclpio. 

RESOLVE: 

~1",l ., .. : ·:. ·~§li~tlli\~~. 

!~ ;'=j~ 
EC~·,;=..:_;_:: .:· 0. •• Z::\,_'; ... 1- _., .. ~: ..... -.,,~_~! -· ·-_..,_-e.,_.,,.,-<-.-~-~~- ,.,_ -,.,,.~ ·..:'.-·••i .. , ..... ;.~ ... _ -... _~,--.:.r -..... >, ... ~_::;~_s-~,--~:-: .. -~: .. _~~-1 

Al'I. r. Esta ponariaenuaem vigor na.data de sua 

Dê-se ciência. 

Pub.liq_úe-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ,SANTA 

LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCEUNO DA CRUZ FIJ,.GOEIRA JUNIOR 
Prefeito Mwricipal 

O PREFEITO 1'W1111CIPAL Dl'J ·. SANTA 

I,UZl:A, ESTADO IX) MAR..o\.NHÃO, no uso de suas ·111:ribuições que lhe 

,'Ollterenl a Lei Orgânica Municipal e a u,i de Estniwra Administrativa do 

Munidpio, 

RESOLVE: 

Art. 1". Nomearo.(a) Senbor(a) HEIUKJ'A.MES 

SILVA Jt~AIOS. ponador (a) do RG n• 0244616949 GEJUSPCIMA e CÍ'F 

n• 6.'i0.0$!1.003-25, para ocupar o cargo de provímemo em oomis9ão de 

SEC.1U,'"fÁftlO MUNICIPAL DE SAÚDE E GESTOR DO FUNDO 

MUl'l,CIPAL DE SAÚDE. 

publicaQID: Í . 
Art. 2º. ·Esta por!8ria entra em vij;or na data de sua 

A,t,. .J0 • Reyogam-se as disposições em contrário. 

~ciê:ncia. 

Publiq~. 

Cumpra«>. 

GAB~"E'J:l'. D() PRJFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. EST.i\0000 MAR.4NltÀ(). cm 02 de j!'lileitt> de 2025. 
! . 

.ÍUSCELINO DA CRUZ FJLGVÍ:BlÀ .illNlOR 
· Prefeird Munic1iià1 · · 

PORTARJ,',N".807~:+lnDEJM~IllODE.1~5.. 

o ·PREFElTO ML'NlCIPAL . DE SANTA 

LUZIA, ESTADO 1)() MARANHÃQ, ~ uso de suas a!ribuiQiles que lhe 

canreiem a -Lei Orgânica M\micipat. e a: Lei de Estruturá Administrativa do 

Município. 

RESOLVE: 

Art. J". NÓrneai o (a) Senhor (a). CÜUJDIMAR 

SO~ES WPES, portador do RG n• 20889994-4 SSP!MA: e CPF n• 

746.420.903-&3, para ocupar o çargo dé provimento em comis.~ de 

SECRET;\RL4. MUNICIPAL BE· ~CAÇÃO 11; GF.'itmRA DO 
FL'NDO. , DE M:APillTÉN(;Ã.~ . E·. :mSE..,,'VOL\'lMENTO DA 

EDUqÇÃO BÁSICA t: DÉ V,\LORIZA(:ÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDÍJCAÇÃQ {FtJ'NÍJÉil,;. 

publicação. 

Attr:; 'Es(apb$ria ~ em vigor na dara de sua 

Árt. .30~ ReYogum--"" as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publíq~-se. 

Cutnpnwe, 

' GABINETE DO'~ ~AL DE SANTA 

LUZIA.mfADOoo~ft\~cmOiúejai1cmide2Q25. 

DIÁRIQ OFICIAL EI.ETRÕNICO PREFEITURA MUt,IJCtpAL t>É SANTA LUZlA ~ MÁ . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

1. DO OBJETO i 
1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 

Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. esPEc1F~eA:ções•1:,est1~ij•~;êQr.t~1.JMo .. 

1 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e 
noventa e nove reais e noventa e dois centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 
abaixo. 

Mês 1 R$ 3.791,66 R$ 45.499,92 
Apoio Campo Grande. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Fundo Municipal de Saúde I Quantidade: 1 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 3.791,66 I Valor Total R$ 45.499,92 

3. DA RAZÃO DEE~~OLflÀDQlMºVEL 
3.1. A locação do imóvel em Campo Grande é necessária para garantir espaço físico adequado às 

atividades administrativas e operacionais da unidade, em local de fácil acesso e conforme normas 
de segurança e salubridade. A contratação assegura a continuidade dos serviços e fortalece a 
presença institucional, viabilizando atendimento eficiente às demandas locais. 

3.2. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha dele, conforme já detalhado no ETP . 

. DÀJUSTIFICAlivJft>Ê PREçê)•;i;c, < . 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 

4.2. Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação: Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 
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5.1. 

5.2. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

.t.-'S1N.i.Tv1<.11 
A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 
que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 
A presente justificativa tem como objetivo apresentar a necessidade de locação de um imóvel para 
o funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande, essencial para o aprimoramento da prestação 
de serviços referentes à saúde pública no município de Santa Luzia. O Fundo Municipal de Saúde é 
o órgão responsável por gerir os recursos destinados à saúde, e a instalação dessa unidade de apoio 
visa atender uma demanda crescente na região, promovendo acesso à assistência médica e demais 
serviços necessários à população. 

A contratação da locação deste imóvel se faz necessária devido à carência de espaços adequados 
para o funcionamento das atividades de saúde na localidade. O atual aumento na demanda por 
atendimentos na área da saúde, exacerbada pela pandemia e suas consequências a longo prazo, 
evidencia a urgência em estabelecer estruturas que possam acolher pacientes e oferecer consultas, 
orientações e assistências diversas. Assim, a locação deste espaço é um passo crítico para garantir 
que as necessidades de saúde da comunidade sejam atendidas de maneira eficaz e humanizada. 

A não realização desta contratação poderia acarretar sérios impactos negativos, como a sobrecarga 
dos serviços existentes, possibilidade de aumento das filas de espera, comprometimento da 
qualidade dos atendimentos prestados e uma consequente insatisfação da população, que se vê 
privada do direito ao acesso à saúde. Além disso, tal ausência de estrutura poderá resultar em 
situações de emergência não atendidas satisfatoriamente, colocando em risco a vida e o bem-estar 
dos cidadãos. 

Ademais, a relevância desta contratação transcende o atendimento individualizado, refletindo no 
fortalecimento do sistema de saúde como um todo. Um Ponto de Apoio devidamente estruturado 
pode facilitar a implementação de campanhas de vacinação, prevenção de doenças e promoção da 
saúde, além de atuar de forma direta na redução das internações hospitalares e na melhoria da 
qualidade de vida da população. Portanto, a locação do imóvel representa um investimento 
estratégico e essencial para o fortalecimento das ações de saúde pública em Santa Luzia. 

Em conformidade com a Lei 14.133/2021, que estabelece normas para licitações e contratos 
administrativos, a locação do imóvel segue todos os trâmites legais necessários, garantindo 
transparência e eficiência no uso dos recursos públicos. Desta forma, firmo minha posição pela 
aprovação da contratação da locação do imóvel para o Ponto de Apoio Campo Grande, fundamental 
para assegurar o direito à saúde da população de Santa Luzia e promover uma gestão mais efetiva 
de atenção básica e serviços de saúde. 

6. DO ALINl:fAMENTO COM'OP~NEJÂMl:J\4TO DA ORGANIZAÇÃO 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

7. DA VISTORIA 

7.1. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal. 

8. GARANTIA DACONTRATAÇÃo·· 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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9. DA SUBCONTRAFAÇÃQ 
9.1. Não é 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

admitida a subcontratação do 

10. DAVIGÊNêlÂCONT~ÂTÚÂ{' .. 
10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita 

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. O objeto será executado de forma contínua. 

12. EXIGiNCIAS DE tiÂBIL.ITÀÇÃO . 
1 12.1. Para Pessoa Física: 

12.1.1. Documento de posse do imóvel; 

12.1.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união do LOCADOR/PROPRIETÁRIO; 

12.1.3. 

12.1.4. 

12.1.5. 

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

Comprovante de residência; 

Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

12.2. Para Pessoa Jurídica: 
12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 

12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 

12.2.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

12.2.5. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

Certificado de regularidade do FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem. eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE OE SANi)\ LUll, 

04-:Z 
13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade pode~"ffl' 

11,/ .. Ti,l'<A 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do pano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 

13.7.2. 

13.7.3. 

13.7.4. 

13.7.5. 

Lei nº 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato d · todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se fortttâs~~ 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ1UA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - F.M.S. 
02 PODER EXECUTIVO 
02 0216 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02 0216 021600 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10Saúde 
10 301 Atenção Básica 
10 301 0013 MAIS SAÚDE COM DIGNIDADE PARA TODOS 
103010013 2085 0000 Manutenção da Rede Municipal de Saúde - Programas da Atenção Básica 

616 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. DOS CRITÉRIOS PARA 'PÂGAM1:NTO 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
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15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 
Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Santa Luzia - MA, 2 de fevereiro de 2026 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria: 006/2025 

Assessora Técnica 
Portaria: 112/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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PROCESSO;l)E'.OR.ÍGEM •. 
lnexígibilídàçle N!!0S/4026 . 
f,J!! PROCESSÔ=À:DIVIÍNJSTRATIVO: 08/2026 

· · Fm1garnertaçãôi~gJ11;,A.rt.}4, Inciso V, .d,Uei 14.133/2021 

. OBJETO CONTRA.1:QAL . · 
Locação delmóvel ParáFuncionamentÓ~ô)~;onto de Apoio Campo Grande 

·. VALOt1,CONT.RA:TUAL. ·. 
~s · · · ·. · .;:!,.....'::..,,..F""'"·'...,i: __ ) . 

~ VIGÊNCIAS CÔNÍiÀiUAL L0 INICIA(: . . . . .. : 202:s· 

~ 
ilJJ -

o 
l!O 

.. ., ,. FINAL: ..:;:; dtf . : ':{2~2,6 ;, •. · 

ÔADÔ&DO.<Zó~r~NTÉ. 
__ __,. __ ..,.......,..... __ •. êNPJo9 _..,.....__,._..,....._ 

..,.......,...........,._,_,_........,..,..,....,.......,.......,..CPFn!! _..,....._...,.....,....._ 
Endifeço~· _______________ _ 

. Erna.U .... ·_..."-'-_..,.....'--~-~--~----tel. ________ _ 

PREÂMBULO 
Aos de _____ 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia-MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ nº 11.487.015/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas . 

. CLÃÜ:$ij\:Â.l'ÍIMEf\tÂ'.-:rit>q•OBJET:Ó E .DA VINCULAÇÃO:(art. 92; 1 e li) 
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O?-QvO 

~.-:: ::-~.-,1;;::,i\ o;- -;' ~ ,.'\"'. .. -
Nº FL_ Q s s:·· · · ·. ·. ,;:,\ 

+~:. .. ru,u =-1.1 - O presente instrumento tem por objeto a locação de Imóvel Para Funcionamento 
____________ de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência 
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA . 

. · '.''.fêLÁUSÜlÃSÊGÚNbA- oo PR(ço (a'ri::'92;v1·· 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ _____ ._ ______ _,,em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

; . ESPEC::ÍFICAÇÕES.E ITENS DO CONTRATO 
Item .Descrição l 

/,'. Unidade•·•··• Qua~t••· Recorrência R$Unit. ····R$mensal R$total 

999999 - Locação de 

1 
Imóvel Para 

Mês 1 12 R$ R$ R$ 
Funcionamento do Ponto 
de Apoio Campo Grande 

-·· .... , .. • vator.:r'ótâl , . •y · . ··.,:,/ . 
R$ .. . . .. · ',", { . ·• . 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

··. CLÁOSÍII.ÂTERGEIM~ DO i)RAZO DE ViG!NCIA D<1 C:ÔNTR.ATO 
N'.0 •• ··,· • 1 ·-'', { • • • • •• ,",~o,Y.,·-<":•:.", / - " • .' •, , · , . • •. • .,., ,.,,~; ~.-, · ' • · · 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de _j _}2026 e encerramento em _j _}2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.Ll - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. . 

CLÁUSUl.ÀQUA:RTA- MQDELC>S'ÕÊ'.ÊXÊCUÇÃOE GESTÃO CONT'AATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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.. ,. C~l:J$1J,:~QU~NJ'AZ~D'íl~tço~pàções DE .PA<iAftllÊNT(t(~tt- ~1, yevl)• 

PREFEl'TUP-A DE SANTA LUZIA 
Nº FL 0Sd: 

4t) .,_SS,.:ATüí« 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

. CLÂUSÍJLA SEXTA .... DO REAJUSTE (art. 92;. V} .... 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente·de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

· >· ;,,,,,êMusul:iÂ:'stftMA.:.: óo OilitGÃções PERTINENTES À têit>o 
,' •. ,,.,,,a:>L •• ',',~ -/:.=• • >.~ • • • ,, V C , •• ", 

7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus em pregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontàmente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12- Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

·' êlA~J1tAiQIJAYA";p~oqT~~:P~~f)IJ~!'iIARIÂ(artl ij~,VIII) f .. 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

{il:>PTA~~·~ÇAMENTÁRIA 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ClÁUSUtAN'.êl~~DASOBRIGAÇÕESPOCONTRATANTE (àrt. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; . 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

ClÁUSMtA DÉgMA:,1:y,C>,Mc;>BRIGAÇÕl:S DO CONTRATADO (art. 92; .l<IV, XVI e XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
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10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10. 7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor rE:sponsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inc.lusive quant9 aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complemetltã-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados Jegais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusutas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja qúantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
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10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

· ..... , C~~~Q~DÉC:IMA PRlMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.g2, XIX)•·· 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contra.ditório eia ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam.a.se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 ...; Se a operação lmplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será prece~ido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações ·e multas. 
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11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

· .. ,:ç~ü$Y:~~~~~~Nr.ti~~4i1:~~~~'§S@l~~j-mltli5.(art. !}!:;XlV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2_ 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a} der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d} ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e} apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f} praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii} Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e 11h11 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b} Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento} do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
âpresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. ú atraso superior a 30 (trinta} dias autoriza a Administração a promover a extinção 
• ; / do col'ltrato por descumprimento,ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

· dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 
.. · lii} Cómpensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor.·do Contrato. 
iv} Compensató~ia, par~ a inexet:uçãq total do ê~ntrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

. subitem 12.1, de 1%·a.30% do valor do Contrato. . 
12.3 - A aplicação das sanções previ~tas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONlRATJ.\NTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021}. 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicaçlas cumulativame11te com a multa (art. 156, 
§72, da Lei ~2 14.133~ de 2021). ·· ·. ·· · · · 
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12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n214.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacionài d~ Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituícfos no âmhito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12,10-As's'anções d~ impedJrinento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade"Para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitosi.do COl'jlTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
admin.istrativa e/oú: indenizações, não. inscritos em âívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialine~te, .com qs créd.itos devidos pelo . .referidó órgão âeçorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos i:ldministraiivos qu~i.o contra' ado pÔs,suá com o mesm· 'rgão ora contratante. 

1
'~0•• 1~&n,;"~~tl·:.. .,,...,..,,.,.,.'""" .• "" xnflf't'/f:< 

13,1 - As regras acerca da pr~staçãb,c\Le"garantía na presente cohtratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, .parte integr~nte a. este Çontrato. . . 

·•·'.l!:"4;;".:i•· 
14.1- Everrtu;:iis alterações cón:l;ratuais reger-sé;ão pela discipli11a: QS arts. 124 e ~~~tes d~ Lei n2 14.133, de 
2021. ' - . ' ·, , ./ ,,.,, - " ,,. : 

Prefeitura Municipal·de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/00~i~ZNAG.IB HAICKEL;·n~ S/N, CENTRO, Santa Luzia, 

. Maranhão, Brasil www.transparencia,sai;taluzia.ma.gov.l:)r · 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

PREFE!nJRA OE SAN'T;\ LUZ!A 
Nº FL, os~ . 

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições con~~fGSi:acrêscl1110s ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

. if:~;:';1êJÃp5-tir.pZ.r,g~1MActUl~A -:-DO~ tijºi.OIVJIS~@~:t~ .,. 
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos . 

. . :~:2::,~·;;·;\;:::••.·;xi:~s.ê~l~Pét1~~:.~,-~su~ç9N~~ºi;,1/{W!~tS\• 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

·.·•····\1>:)''{0;'~~I{j~Qiµj.:íi:~eiM,Jis~,;:t,ÃS :oíSJ!QSiltii~JirlAi~")': 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 5 de fevereiro de 2026 

.. ',"? -'>:?-:t'" .":,, ·•, ,;2K~J>¾:0, 
;;.~<.J.,+~o:::«:,,<:. ,, :":,!iL1\:<ct ;; , 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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.DÊSPAC~O PARA PARECER DE MINUTA 

DADOS DO PROCESSO 1-------------------~......;. ________________ ----· ) 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: j 08/2026 1 

!--_N_· ~º~P~R-0_ -_C~E-S_S~O~-D--E_ -_c-o_ -_N~T~R-A_ -T_A~Ç~A---º~-=:1_ -0_5~/~2~0-2_-6_-_ -_ -_-_ -~---_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_-_ -:_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -::_ -_ -_··-_··.,_····_·-·_··~~~~~-=-----ô_J 
MODALIDADE: ' INEXIGIBILIDADE j 

1--------,Ó,-R-G~Ã-O_G_E_R-EN_C_I_A_D_O_R_: 1-F_U_N_D_O_M_U_N-IC-I-PA_L_D_E_S_A • ..,Ú,...D_E ______________ 1 

1---·-----------a1-----------------···-·~·-----····"····· 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES($) ;----------------------------------~•mws,w• ,-.•-•••-••'- ••<0 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO j 

CAMPO GRANDE 1 
--1 

_______________ _,__ ______________________ _ 
VALOR ESTIMADO: 1 R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove ' 

L ______________ ___._l _re_a_1s_e_n_o_v_en_t_a_e_d_o_1_s_ce_n_t_a_v_os_) _____________ --'I 
Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do§ 42, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 2 de fevereiro de 2026 

~1:~ L~1-
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PARECER JURÍDICO nº 07.9/2026 

Processo de lnexigibilidade - nº 005/2026 

Processo Administrativo - nº 008/2026 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

N"FL ,0@ t 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DIRETA DESTINADO A FINALIDADE O FUNCIONAMENTO DO PONTO 

DE APOIO CAMPO GRANDE 

1 - DO ESCOPO DO PARECER 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 74, V, E §5°, DA LEI Nº 

14.133/2021. INEXISTÊNCIA DE IMÓVEIS PÚBLICOS 

DISPONÍVEIS. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. OPINA­

SE PELA REGULARIDADE JURÍDICA, OBSERVADAS AS 

CONDICIONANTES. 

Cuida-se de manifestação jurídica destinada a analisar, sob o estrito ângulo da legalidade, o 

procedimento de contratação direta por inexigibilidade de licitação que tem por objeto a locação de 

imóvel para atendimento da necessidade administrativa descrita nos autos, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

A presente análise restringe-se aos aspectos jurídico-formais do procedimento, não adentrando 

o juízo de conveniência e oportunidade, tampouco os aspectos técnicos, econômico-financeiros, 

contábeis ou de mérito administrativo, cuja apreciação compete às autoridades dotadas de 

competência específica. 

Registra-se, ainda, o caráter opinativo desta manifestação, nos termos do art. 53 da Lei nº 

14.133/2021 e da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (MS 24.631/DF), de modo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

que não vincula a decisão do gestor, salvo na hipótese de vinculação expressa por norma interna ou na 

configuração de erro grosseiro, dolo ou culpa grave (art. 28 da LINDB e art. 184 da Lei nº 14.133/21). 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

li - DO RELATÓRIO 
N"FL Of?1 x 

Chegaram a esta Assessoria Jurídica os autos do Processo Administrativo nº 008/2026, originário 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, versando sobre a contratação direta, por inexigibilidade de 

licitação, para locação do imóvel situado em POVOADO CAMPO GRANDE, SANTA LUZIA-MA, destinado 

a finalidade O FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO CAMPO GRANDE. 

Compõem o feito, em síntese, os seguintes documentos: (i) solicitação formal da Secretaria 

requisitante, acompanhada da justificativa , da necessidade; (ii) Documento de Formalização da 

Demanda; (iii) Estudo Técnico Preliminar, qu~hdp exigível; (iv) Termo de Referência; (v) laudo técnico 

atestando a singularidade do imóvel; (vi) certificação de inexistência de imóveis públicos disponíveis; 

(vii) avaliação prévia do bem; (viii) pesquisa de preços e/ou laudo de avaliação imobiliária; (ix) 

documentação dominial e pessoal do locador, bem como certidões de regularidade fiscal; (x) reserva 

orçamentária; (xi) minuta do contrato de locação. 

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 3.791,66 (três mil setecentos e noventa e um 

reais e sessenta e seis centavos), perfazendo o montante global de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), para vigência de 12 meses, a correr à 

conta da dotação orçamentária. 

É o breve relatório. Passa-se à análise jurídica. 

Ili - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

111.1. DO REGIME CONSTITUCIONAL DA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, estabelece como regra geral a obrigatoriedade 

do procedimento licitatório para as contratações da Administração Pública, ressalvadas, contudo, as 

hipóteses previstas em legislação infraconstitucional. Tal ressalva constitucional autoriza o legislador 

ordinário a delinear situações em que, por inviabilidade fática, jurídica ou por razões de excepcional 

interesse público, a contratação direta se mostra cabível. 
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Nesse contexto, a Lei nº 14.133/2021 disciplina, em seus arts. 72 a 75, as hipóteses de 

contratação direta, distinguindo-as entre dispensa e inexigibilidade, esta última caracterizada pela 

inviabilidade material de competição entre eventuais interessados. PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

111.2. DA INEXIGIBILIDADE PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

A hipótese sob exame encontra fundamento legal específico no art. 74, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (. . .) V -

aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de , localização tornem 

necessária sua escolha. 

A doutrina especializada e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União são uníssonas ao 

reconhecer que a inviabilidade de competição, no caso da locação de imóvel, decorre da singularidade 

do bem: as características físicas, estruturais e locacionais que o tornam adequado à finalidade pública 

são, por natureza, infungíveis, de modo que a abertura de certame seria juridicamente inócua. 

Cumpre destacar que a mera conveniência administrativa não autoriza o enquadramento na 

hipótese: é imprescindível que a Administração demonstre, por meio de laudo técnico circunstanciado, 

que as peculiaridades do imóvel (localização estratégica, dimensões, instalações específicas, vinculação 

a critério territorial de cobertura de serviço público, dentre outras) justificam objetivamente a sua 

escolha em detrimento de outras alternativas eventualmente disponíveis no mercado. 

111.3. DOS REQUISITOS CUMULATIVOS DO ART. 74, §5° 

O §5° do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 estabelece requisitos cumulativos cuja observância é 

condição de validade da contratação direta, in verbis: 

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os 

seguintes requisitos: I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 

ao objeto; Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado 

pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

Da análise dos autos, verifica-se o atendimento de cada um dos requisitos legais, conforme se 

passa a demonstrar: 
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PREFEITURA DE SANTA LUZ 

a) Avaliação prévia do bem (inciso 1): consta dos autos, a avaliação prévia do imóvel, com a 

descrição de seu estado de conservação e a estimativa dos custos de eventuais adaptações necessárias 

à utilização pretendida pela Administração; 

b) Certificação de inexistência de imóveis públicos disponíveis (inciso li): a Secretaria Municipal 

de Saúde certificou, a inexistência de imóveis públicos municipais vagos e disponíveis que atendam à 

finalidade pretendida, atendendo-se ao requisito de subsidiariedade da locação onerosa em face do 

patrimônio público; 

c) Singularidade e vantajosidade (inciso Ili): o laudo técnico demonstra a singularidade, e do 

imóvel quanto à localização, a área construída, está em conformidade com normas sanitárias/de 

acessibilidade, em proximidade da população atendida; 

111.4. DA HABILITAÇÃO DOCUMENTAL DO LOCADOR 

A contratação direta por inexigibilidade não dispensa a verificação da habilitação documental 

do contratado, nos termos do art. 72, li e VI, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observados os 

documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista (arts. 62 a 70 da referida lei). 

Da análise dos autos, verifica-se que constam: (i) documentação pessoal do locador; (ii) 

documento de posse ou propriedade do imóvel; (iii) certidões de regularidade fiscal nas esferas 

federal, estadual, municipal e trabalhista. 

111.5. DA ANÁLISE DA MINUTA CONTRATUAL À LUZ DO ART. 92 DA LEI Nº 14.133/2021 

A minuta de contrato de locação acostada aos autos foi cotejada com as cláusulas obrigatórias 

previstas no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, verificando-se a presença das seguintes disposições 

essenciais: (i) objeto e seus elementos característicos; (ii) vinculação ao procedimento de contratação 

direta; (iii) prazo de vigência e hipóteses de prorrogação; (iv) preço, condições de pagamento e critérios 

de reajuste; (v) crédito orçamentário; (vi) direitos e obrigações das partes; (vii) penalidades 

administrativas; (viii) hipóteses e procedimento de extinção contratual; (ix) cláusulas referentes à 

proteção de dados pessoais (LGPD); (x) foro competente para dirimir controvérsias; e (xi) demais 

cláusulas pertinentes à natureza locatícia, regidas, no que couber, pela Lei nº 8.245/1991. 
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Recomenda-se atenção especial à fixação do prazo contratual nos limites do art. 51 da Lei nº 

14.133/21 (até 10 anos para locações), bem como à previsão de cláusula de reajuste vinculada a índice 

oficial (IGP-M ou IPCA), com periodicidade mínima anual. PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N'FL Q<e0 
111.7. DA PUBLICIDADE DO ATO 

J v 

A celebração do contrato deve ser precedida da ratificação do ato pela autoridade superior e 

da publicação do ato de inexigibilidade no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário 

Oficial competente, nos termos do art. 72, parágrafo único, c/c art. 174 da Lei nº 14.133/2021, sob pena 

de ineficácia do ajuste. 

IV - DAS CONDICIONANTES 

A presente manifestação favorável fica condicionada à observância, pela Administração, das 

seguintes diligências: 

1) Juntada efetiva, caso ainda não constem dos autos, de todos os documentos relacionados 

no relatório e na fundamentação supra, conforme o checklist constante do Anexo I; 

2) Ratificação do ato de inexigibilidade pela autoridade competente, nos termos do art. 72, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/21; 

3) Publicação do ato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial 

competente; 

4) Designação formal de fiscal e gestor do contrato (art. 117 da Lei nº 14.133/21); 

5) Verificação da matrícula atualizada do imóvel imediatamente antes da assinatura do 

contrato, com vistas a aferir eventual ônus ou alienação; 

V - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica, sob o estrito enfoque da legalidade, manifesta-se PELA 

REGULARIDADE JURÍDICA do procedimento de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso V, e §5°, da Lei nº 14.133/2021, opinando pela possibilidade de celebração 

do contrato de locação descrito nos autos, desde que atendidas integralmente as condicionantes 

elencadas no item IV deste parecer. 
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Recomenda-se o encaminhamento dos autos à autoridade competente para ratificação do ato 

e, na sequência, ao Controle Interno do Município, para análise quanto aos aspectos de sua 

competência funcional, na forma do art. 169 da Lei nº 14.133/2021. 

É o parecer. À consideração superior. 

Santa Luzia/MA, 05/02/2026. 

Advogado - OAB/MA nº 21.910 

Parecerista Jurídico - Portaria nº 660/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

Página 6 de 6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE ~ 
N• Fl () ~AN~ LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO ~ ~ 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE ~iü;,.;.- -

No uso de minhas atribuições, em 3 de fevereiro de 2026, autuo o presente Processo de Contratação 

na modalidade lnexigibilidade, sob o número 05/2026, originário do Processo Administrativo nQ 08/2026, que 

tem por finalidade Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande, com valor total 

estimado em R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), 

e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

NQ PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

NQ PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO: 

FUNDAMENTAÇÃO: 

1 
-~-,,,,a•~, MM...,,a '( 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 
! 
! 
'· ____ ._,,.,._,,fa.,,.,..,.,.,.j 

08/2026 ! 
1 

AA,•,s,m;•, A<.W 

05/2026 

INEXIGIBILIDADE 
1 ,"AA ________ A_U_.,,._,.,,Am; __ , 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1 

! -·--·· •==·~-----· 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO 1 
i 
1 

CAMPO GRANDE ~j 
R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove 

reais e noventa e dois centavos) 

Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de . 
! 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem ; 

necessária sua escolha 1 
"'--~~--==, 

Santa Luzia - MA, 3 de fevereiro de 2026 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 
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PORTARIA Nº 02312025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 001/2025. 

O PREFEITO MlJNICIPAL DE SAL'iTA 
LUZIA/1\tA .• em pleno exercício do cargo e 
usando de suas atribuições e prerrogativas 
1eg,us e atribuídas _pela Lei Orgânica do 
Município: 

RESOLVE: 

Artigo 1 º - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF nº 449.785.453-15, 
para responder. servidor efetivo, qualificado, 
in:,criw na matrícula n:' 203609, pela função de 
\GENTE DE 
CONTRATAÇÃO/PREGOElRO(A) do 
Município de Santa Luzia/MA, nos tennos da Lei 
n.º 14,133, de 1° de abril de 2021. 

Pa.r.ágo Único, Em licitação na modaiidad.: 
pregão, o agente responsável pela condução do 
~ertame será designado p1·egoei.ro. 

. \rti~o 2º O AGENTE DE 
c0:,TRAT.\Ç.Á.O, deverá: 

I- tomru· decisões acerca do procedime-nto ííci­
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da lícitaçiio, zelando 
pelo seu fluxo satisfatório_ desde a faseprepa­
ratória; 
III-dar impulso ao procedimento licita.tório. en.1 
ambas as suas fases e em observância aoprind­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame até a homo­
logação. 
Artigo 3° O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase prepararória 
da licitação, promo,endo diligencias_ se fnr u 
caso, para que o caiendáriü de contratação. de. 
seja cumprido na data prevista, observado. ainda. 
o grau de prioridade da contratação. em especial 
na c-0nfecção dos seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares: 
b) anteprojeto, tenno de referência ou projeto 
básico; 
e) pesquisa de preços~ e 
d) minuta do edital e do instrumento do con­
trato. 
II- conduzir a sessão pública da licitação, pro~ 
movendo as seguintes ações: 
ai receber, examinar e decidir as impugnaçôes 
e os pedidos de esclarecimentos ao edital eaos 
seus. anexos, além de poder requisitar subsídios 
fonuais aos responsáveis pela eiaboraçào des:-;es 
documentos; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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Recomenda-se o encaminhamento dos autos à autoridade competente para ratificação do ato 

e, na sequência, ao Controle Interno do Município, para análise quanto aos aspectos de sua 

competência funcional, na forma do art. 169 da Lei nº 14.133/2021. 

É o parecer. À consideração superior. 

Santa Luzia/MA, 05/02/2026. 

Advogado - OAB/MA nº 21.91 O 

Parecerista Jurídico - Portaria nº 660/2025 
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PH.EFEITURA o ~ 
_ Nu Fl_ C)~ "tN'T:\ lUZ!A 

TERMO DE AUTUAÇAO -~~--- -

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO- INEXIGIBILIDADE ....., '""'ru..,..____ 

No uso de minhas atribuições, em 3 de fevereiro de 2026, autuo o presente Processo de Contratação 

na modalidade lnexigibilidade, sob o número 05/2026, originário do Processo Administrativo nº 08/2026, que 

tem por finalidade Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande, com valor total 

estimado em R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), 

e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

í 
! 
1 

' ' 1 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 
1 

...,.,,,-,,,-,,,-,,scssssc,m~ 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08/2026 1 
,,,~ .. ,,,~, '""' , ,s,s -,.,.~•vv,v,A'>•"'"J 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 05/2026 ! 
.. ·-"----··· .,... .........1 

.,, 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO: 

FUNDAMENTAÇÃO: 

1 INEXIGIBILIDADE .... ,,.,.,_J 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 1 

1 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO l 

' CAMPO GRANDE j ... 
R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove 

1 
reais e noventa e dois centavos) 

Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
1 
1 necessária sua escolha 

-A'•, ,"'"'"'~"~ ; 

Santa Luzia - MA, 3 de fevereiro de 2026 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 
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PORTARIA Nº 023/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PElA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 001/2025. 

O PREJ<'EITO MlJNICIPAL DE SAi.'iTA 
LUZIA/1\iA .• em pleno exercfoio do cargo e 
usando de suas atribuições e pren·ogativas 
legais e atribuídas pela Lei Orgânica do 
Municípío: 

RESOLVE: 

A.r·tigo l" - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF nº 449.785.453-15, 
para responder, servidor efetivo, qualificado, 
ins\.Tito na matricula n." 203609, pela função de 
.\.(iENTE DE 
c:O::'.'<JTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A) do 
Município de Santa LuziaiMA. nos tennos da Lei 
n." 14.133, de lº de abril de 2021. 

Panigo lJnico. Em licitaçfü) na modalidads: 
pregão, o agente responsável pela condução do 
certame será designado pregoeirn. 

'utigo 2º O AGENTE DE 
( X):'\ TRAT .\Ç.iO, deve1:á: 

I- to1mu decisões acerca do procedimento líci­
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da lícitaçiio. zelando 
pelo seu fluxo satisfatório_ desde a faseprepa­
ratória; 
III-dar impulso ao p.roceditnento licira.tório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprinci­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame até a homo­
logação. 
Artigo 3° O AGENTE DE 
CONTR.\.TAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trámites da fase preparatória 
da licitação, promovendo diligincias_ se frir u 
caso, para que o calendário de contratação. tk. 
seja cumprido na data prevista, obser\"ado. ,ünda. 
o grau de prioridade da contratação. em especiai 
na confecção dos seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares: 
b) anteprojeto, tenno de referência ou projetu 
básico; 
e) pesquisa de preços~ e 
d) minuta do edital e do instrumento do con­
trnto. 
II- conduzir a sessão pública da licitação. pro~ 
movendo as seguintes ações: 
a} reccbt•r, examinar ê: decidir as impugnaç.ôes 
e os pedidos de esclarecimentos ao editnl ..::aos 
seus anexos, além de poder requisitar subsidios 
fonnais aos respo.nsávt!Ís pela eiaboraçào desses 
documentos; 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA - MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE OIÂRtO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:/ttransparencia.santaluzia:ma.gov.br/dlarlo 

CÓOI GO DE AUTENTICIDADE: 1893e9c61 ffi8d 140b910430f1eed65e311 cd5299 
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h l vt.·rificar a conformidade da proposta em re-
luç,;i'in aos n;;'qui:;-itos estabelecidos no cdit,d:, 
,_, i cor,rdenar a sessão :pública e o envio dç hrn-

d) verificar e julgar as condições de habilita-

:: l sanear erros ou falhas que não alterem a 
:,ubs!ánda das propostas; 
n encaminhar à coi11issão de contrataçào os 
documentos de habilitação, caso verifique a pos­
,ibilidndc de sanear enos nu falhas que não alte­
r-:m a subsüincía dos documentos e sua validade 
.inrtdica: 

gJ indicar o vencedor do certame: 

51) conduzir os trabalhos da ec1uipe de apoio; e 

1 i enGuninhar í) processo devidamente í.nstrn­
ido. após encerradas as. fases de julgamento e ha­
biliraçào, e exauridos os recursos administrati­
vos. à autoridade superi01· para adjudicação e ho­
mologação. 

§1° O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe, .· 

§2° A atuação do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supervísão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4° - O agente de contratação poderá 
solicitar manifestaç::-'lo técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
emidade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

~~iw..~--­
Artigo 5° - Ficam designados os servidores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a), na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra. Rebeca da Silva Lima Gondinho -
l\'Iembro CPF 612.837.813-79 

Sra. Kngela Caroline Pereira Sousa e Souza 
- Membro CPF 027.954.323-90 

Artigo 6° - Caberá à equípe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo licitatório, de que trata o Inciso li 
do artigo 3°. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
so!ícitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante. 
bem comodo órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° - É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

I- admitir,prever, induirou tolerar, nos atos qu,;,; 
praticar, situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o ca­
ráter competitivo do processo licitatório, inclu­
sive nos casos de participação de sociedades co­
operativas: 
b} estabeleçam preforências ou distinçôes em ra,. 
zão da naturalidade. da sede ou dodomicílki do:, 
lfoítantes; 

e) sejam impertinentes ou irrelevantes parn o 06-
jeto específico do contrato; 
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n- estabelecer tratamento dife.reri.cíado de :uAu­
rt'z:a comercial. 1egaL trnbafüista,·p:revi<le;ü:.-ldría · 
nu qualquer outra entre empresas brasileirn1' o;;; •~:c:­
trangeiras. inclusive no que se refere a m,Jeda; 
müdalidade e local de pagamento, mersmo 
quando envolvido financiamento de agência in­
ternacional: 

HI- opor resistência .injustificada ao andamento 
d(,s proce:,,sos e, indevidamente, retardar ou 
deixar de pratícar ato de ofício, ou praticá-lo 
contra disposição expressa em lei. 

§ l" Nilo poderá part1c1par, direta ou 
indireta1ne11te, da licitação ou da execução do 
ci:intrnto agente público de órgão ou entidade 
:citante ou C-Ont:ratante, devendo serobservadas · .. 

as situaçôes que possam coníigurar cónfüú; ·de 
imert=sses no exercício ou após o exercíciü do 
cargo ou emprego, nos tennos da legislação que 
di'-cÍplina a matéria. 

§2° As vedações de que. trata este artigo 
estendem-se a terceiro que auxilie a conduçfio da 
contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

Artigo 7° - Esta Portaria entrn. em vigor na data 
(b sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUM:PR..<\.-SE. 

P.1:deiiura Municipal de Santa Luzia/MA. Ofi de 
janeiro de 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeíto Municipaí 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVOCAÇÃO.PARA APRESENTAÇÃO DEHABILITAÇÃO 

Sr. ELILSON DE LIMA OLIVEIRA, CPF n!! 035.087.153-10 

Com endereço à Rua Grande, Povoado Campo Grande, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98356-6789 1 elilsonlimaoliveira@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

CONSIDERANDO que a proposta de preços apresentado por vossa empresa no âmbito do presente 

Processo de Contratação cujo objeto é Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo 

Grande, conforme Processo de Contratação na modalidade lnexigibilidade Nº 05/2026, autuado a partir do 

Processo Administrativo n!! 08/2026, no valor total de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e 

noventa e nove reais e noventa e dois centavos), foi escolhida pelas razões constantes do processo 

administrativo em epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de representante 

legal da referida empresa, para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de 

Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 4 de fevereiro de 2026 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

./ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nº 0000000038 
Razão Social 

ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 

INSCRIÇÃO ECONÔMICA Documento 

00000400564 C.P.F.: 03508715310 

Bairro 

ZONA RURAL 

Localizado POV CAMPO GRANDE, SN - - SANTA LUZIA-MA 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte/ Nome 

20485 - ELISON DE LIMA OLIVEIRA 

Endereço 

POV CAMPO GRANDE, SN S 

-=fPNA RURAL SANTA LUZIA-MA CEP: 65390000 

-- Requerimento 
0000000038/2026 

CERTIDÃO 

Documento 

C.P.F.: 035.087.153-10 

Natureza jurídica 

Pessoa Fisica 

CEP 

65390000 

Certificamos, para os devidos fins, que foram revisados os registros constantes do Cadastro 

Econômico desta empresa Fiscal e Divida Ativa do Município, até o presente exercício fiscal, 

relativo à Inscrição Econômica acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendência ou 

divida vinculada a Empresa acima. 

A Secretária de Finanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que posteriormente 

venham a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 

seguinte endereço: servicos2.speedgov.com.br/santaluzia 

SANTA LUZIA-MA, 04 DE FEVEREIRO DE 2026 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão 
VALIDA ATÊ: 04/05/2026 

COD. VALIDAÇÃO:01203503A00000020485 

Impresso por Em Para validar essa certidão acesse o site https://servicos2.speedgov.com.br/santaluzia 
LENNON 04/02/26 às 10:24:37 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALíl:NCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

?R!::FEtTURA DE SANT.".\ LUZJA 
NºFL ~Q.,._'J~d __ _ 

---~-e;. + 
A • ..:,11'1.~,U,""' 

Data emissão: 29/01/2026 

Data de validade: 29/03/2026 

Nº da certidão: 12600386297 

Código de Validação: c53650bda 1 

NOME: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 

CPF: 035.087.153-10 

DATA DE NASCIMENTO: 16/11/1986 

FILIAÇÃO: JOSINETE DE LIMA OLIVEIRA/ JOSE DE OLIVEIRA 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



PREFEITURA OE SANr:, LUZIA 
MºFL Q7"3) f--

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 035.087.153-10 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas eP AD e CGU-P J consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CE/S) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEP/M) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 11:58:51 do dia 29/01/2026, com validade até o dia 28/02/2026. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: 3DADyFBMzjv2StCVPiZL 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 

CPF/CNPJ: 035.087.153-10 

f"':\ :.;-:çr~t!(~.J\ OE S.t-,.1''.':7\ t ~)?~ '\ 

NºFL -O~~~½ __ 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 11 :56:31 do dia 29/01/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:/ /contas.tcu.gov.br/ords/f?p= 1660:5 

Código de controle da certidão: LMPQ290126115631 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

IMPROBIDADE ADMINISTRA TIVA 

F'REFE!TUP.A DE SANT:1\ LUZIA 
Nu FL Q'1 J . 

Data emissão: 29/01/2026 

Nº da certidão: 12604502798 

Data de validade: 29/03/2026 

Código de Validação: fd2df2a6a4 

NOME: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 

CPF: 035.087.153-10 

DATA DE NASCIMENTO: 16/11/1986 

FILIAÇÃO: JOSINETE DE LIMA OLIVEIRA/ JOSE DE OLIVEIRA 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade , 
e autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 
Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1° GRAU DE JURISDIÇÃO e 
Juizados Especiais Criminais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA distribuída{s) e que esteja{m) em tramitação em face da pessoa 
acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Resolução CNJ 
no 121/2010. 

Observações: 

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 28/2018 e suas 
alterações; 
b) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário; 
c) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data 
será necessária a emissão de uma nova certidão; 
d) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 
e) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Maranhão -
www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
f) Fonte da pesquisa: sistemas ThemisPG (1° grau), PJE (1° grau), PROJUDI, VEP e SEEU; 



P0nFR JUDICI IO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

,.Rf'F'fm_JRA OE 
H• FL_ Q7 6'"-' lUlJA 

~Wíl,I. * 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 
CPF: 035.087.153-10 
Certidão nº: 6060443/2026 
Expedição: 29/01/2026, às 11:54:02 
Validade: 28/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ELILSON DE LIMA OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF sob o 
nº 035.087.153-10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www • t s t . j u s . b r ) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



l'R!F!rTURA DE ~ 
lrFL Q:[J. LUZIA 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃo----..:~=::-4-~.­
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 025831/26 Data da Certidão: 29/01/2026 11 :50:33 

CPF/CNPJ 03508715310 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 29/04/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 29/01/202611:50:33 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

PREFEITURA O~ _SÃNTÃ LUZIA 
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CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 
CPF: 035.087.153-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11 :49:28 do dia 29/01/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/07/2026. 
Código de controle da certidão: 78A1.229B.A4E7.2BE7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CONTRA TO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL À VISTA 
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

VENDEDORA: RENAIA DE LIMA OLIVEIRA CALDAS ,brasileira, casada, portadora da 
Carteira de Identidade RG: 042532272011-4 SSP/MA, CPF nº 609.087.293-83, residente e 
domiciliado na Rua São Vicente de Paula, s/n, Bairro Martins.Santa Luzia-MA. 

COMPRADOR: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA , brasileiro, solteiro, portador da Carteira 
de Identidade RG: 028115172004-2 SSP/MA, CPF nº 035.087.153-10, residente e 
domiciliado na Rua Grande, Povoado Campo Grande, Zona Rural de Santa Luzia-MA. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de 
Compra e Venda à Vista, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições 
descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRA TO 

CLÁUSULA 1ª: O presente e contrato tem como OBJETO a venda de uma CASA, entre 
VENDEDORA e COMPRADOR, Imóvel este localizado no Povoado Campo Grande, Zona 
Rural de Santa Luzia-MA, com os seguintes limites e confrontações: 
Frente, 10mts ( dez metros) limita-se com a referida rua; 
Fundo, 1 0mts (dez metros) limita-se, com quem de direito. 
Lateral Direita, 25mts (vinte e cinco metros)limita-se com quem de direito. 
Lateral Esquerda, 25mts (vinte e cinco metros) limita-se com quem de direito. 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA 2ª: O COMPRADOR se obrigará ao pagamento dos impostos, taxas e 
despesas que incidam sobre o Imóvel partir do momento em que fora assinado este 
instrumento, mesmo que o lançamento seja feito em nome da VENDEDORA ou de 
terceiros. 

CLÁUSULA 3ª: O COMPRADOR se responsabilizará pelas despesas com a transcrição 
do Imóvel, a ser realizada quando da quitação do valor acertado neste contrato. 

CLÁUSULA 4ª: A posse do Imóvel passará ao COMPRADOR quando da assinatura deste 
instrumento até o momento do pagamento do valor previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA 5ª: Quando da assinatura deste contrato, a VENDEDORA disponibilizara o 
Imóvel, ao COMPRADOR livre de qualquer impedimento que impeça a livre fruição da 
posse por este último. 



DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA 6ª: Por força deste instrumento, o COMPRADOR pagou a VENDEDORA a 
quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo pago no ato do negócio, em moeda 
corrente do país, que o vendedor confessa e declara haver recebido do COMPRADOR 
em moeda legal e corrente do país, dando a mais ampla e irrevogável quitação para não 
mais repetir. 

CONDIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 7ª: O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas partes, 
obrigando-se a ele os herdeiros ou sucessores das mesmas. 

DO FORO 

CLÁUSULA 8ª: Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes 
elegem o foro da comarca de Santa Luzia - MA; 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de 
igual teor, juntamente com 02 (dois) testemunhas. 

Santa Luzia - MA, 15 de janeiro de 2022. 

Vendedora 
CPF: 609.087 .293-83 

Comprador: 
CPF: 035.087.153-10 

Testemunha: 

Testemunha: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

,z'.}. RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HÂ~ILl!AÇÃÓ 

DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 05/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO SOLICITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

O •/,-,YYA 0•,<-.~~w,;,.v,».•>M<,..,,.,_,,,,,,,h~.«',,=n=~==< 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO 

CAMPO GRANDE 

! 

1 

1 

' ,., .. ~ 

,_,., 

Aos 4 de Fevereiro de 2026, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia o agente de contratação, infra 

assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato convocatório, 

amparado na Lei 14.133/2021 para Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande. 

Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no Termo de Referência 

na seguinte ordem: 

··•· ... 
' DOCU.MENTOS DE HABILITAÇÃO 

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? 

DOCUMENTOS PESSOAIS - RG, CPF 1 sfoi $jm se· .. m 
DADOS BANCÁRIOS ~~ Sim Sim 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA ~lm ,N w,,,, ,_,,, ~.,-,,,,,,,,,,,,,,,_,,,,,. 

1 SifT\ Sim 1 

ESCRITURA- TERMO DE POSSE E/OU CONTRATO COMPRA E Sim sim 
~ 

Sim 1 
1 

VENDA ' ! 

TELEFONE Sitti ªítn 1 Sim 

EMAIL $im Sitrt l Sim 

CERTIDÃO DE DÉBITO ESTADUAL 29/0lilJYté ~9/,04/2Ô2G . $1m 
•. . S'•"·' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL 291óili'&ij isffJ~líws Sim 

29/óiÍ~6 
,,_f,..,.,,..,,.,,_.,...,.,,.,,hf,'W,S 

Sim CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ~&/07/40J.6 

1 CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 29/or/it26 ~lo3/2026 í Sim 
' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE IDONEIDADE 2~1011í~z'6- iríntcrdiasa 
1 

Sim j 

1::&nt'aFcta 1 

:~missão t ! 
CERTIDÃO NEGATIVA DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 29/Pl'/~~6 28i02f2026 i ::---1 d'>»>• 

29/03/2026 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA E 29/01/2026 ' l 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL i 

' 1 

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL o4Zo'iJ~ ~~$'[2tll26 i SiQ:1 i 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANl-jÃQ ,..._.,~ < 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Santa Luzia - MA, 4 de fevereiro de 2026 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

rRr.r~m,AA OE SAHTA LUZIA 
H" Fl 09,S . 

---------,., . .,...,,;-,~-,íJ-TO-., -RI_ZAJ_Ç....,,~.,...o-· .-PA-','AA-.. _C_O,_N_T_R_A-TA_Ç_Ã_o,_o-,-R-ET-A----~,-4 
(Art; 72, vm, LEI FEDERAL 14.133/21) 

:, 
DADOS DO PROCESSO 

. 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08/2026 i 

\ 
f· Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 05/2026 i 
; ! 

"· ~=·=J 
! ! 

i MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE l 
•=•"'"''"' 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE \ 
. ., ! 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) ' i 
1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO 

CAMPO GRANDE 

VALOR ESTIMADO: R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil quatrocentos e noventa e nove 

reais e noventa e dois centavos) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

.= atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE nº 05/2026 para Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de 

Apoio Campo Grande, nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 08/2026, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa ELILSON DE LIMA 

OLIVEIRA, CNPJ nº 035.087.153-10, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Grande, nº, Povoado 

Campo Grande, cidade de Santa Luzia - Maranhão, representada ELILSON DE LIMA OLIVEIRA, portador do CPF 

nº 035.087.153-10. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), em conformidade com a proposta apresentada. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Santa Luzia - MA, 4 de fevereiro de 2026. 

~Li !: 1 0a n) 
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 

nº 05/2026 para Locação de Imóvel Para Funcionamento do 

Ponto de Apoio Campo Grande, nos termos da Lei 14.133/2021, 

Art. 74, V- lnexigibilidade-Aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 08/2026, cujo contratação deverá ser celebrada com o 

senhor Elilson De Lima Oliveira, CPF nº 035.087.153-10, 

residente e domiciliado na Rua Grande, Povoado Campo 

Grande, Zona Rural de Santa Luzia - MA. A contratação terá seu 

valor global no importe de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), 

em conformidade com a proposta apresentada. Santa Luzia -

MA, 5 de fevereiro de 2026. Herik James Silva Ramos Secretário 

Municipal de Saúde Portaria: 006/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

'êÓNVPCAÇÃO PARACONTRJ'1"0 N!:!815/2026. 

Sra. ELILSON DE LIMA OLIVEIRA- 035.087.153-10 

Com endereço a Rua Grande, Povoado Campo Grande, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98356-6789 1 elilsonlimaoliveira@gmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é Locação 

de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande, conforme Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade Nº 05/2026, autuado a partir do Processo Administrativo nº 08/2026, no valor total 

de R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos), no prazo 

de até OS (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital 

de Licitação e na Lei 14.133/21. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 5 de fevereiro de 2026 

Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA LUZIA 

·. PROCÊ~f.i·6E ORlGÊM 
·· 1nfixigib1Í,<{~cfe · Ng 05/2026 • 
N!LPROCESSO ADMINlSTRAT.IVO: ()8/2026 
ful'.Íi:lameiifaçãocegaf:J\rt. 74, Inciso V, da Lei 14,133/4021 

OBJETO OONTRAnJAL ••··. 
· Í.oêâção de h:nóv~i'ParàFuncioríamento do Ponto de Àpoio campo Grande 

, . . .• ·:<"'<"- ·,,' _·- ., . '.· , 

e vAtôâ CÔNTRAtõAf: · 
•• R$ 4,5.499,9.2(quar~nta e cinco mil, quatrocentos e noventa e nove rears e noventa e dois centavos) 

... VIGÊNCIAS:c:J&TRA;f,UAL · .. 

FINAL: 5 âe f~vir~(ró··de 202] ' 

.. pÂÓqi~ôCONTQl'ANTE > •• . ...... · .. · .. • •.•... 
•·fundo.NÍ~nlcipaldi!'Saúde,CNPJn!! 11~487.015/0001-42 

...... RÜADAMÀI\ÍGlJEtRA; S/1\1,Ce~tro; Santa.luzia; Mc1~íihão. 

· >}{ertkJ1:1rnê~~i!~~•~ar11p1;tÇPJ=;nis50.039_00372s 

DÀOOS DOCO~TAATAÔô . . . . . .. 
Et.lLSON DE üMAOUVEIRAr CNPJ ne 035.087.153•10 
Rua Grande; Povoado Campo Grande, Santa luzia, Maranhão 
elilsonlifll?oliveirâ@gmail.com1 (98) 98356-6789, 
ELILS~I\I oe'uMAQUVEIRA; CPF ºº 035.087.153-10 

. ~ISCAL DO·t:ONTRATÔ' ; . .. . . 
's;J~~~

0
~ic~~~qéP~~tlaQ~Silva 0 êPr nº06$.2Ei8.523-22 

PREÂMBULO 

Aos 5 de Fevereiro de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 

inscrita no CNPJ nº Ü.487.015/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRA'T: , 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

'>C~$YLA•PRl""'§'~~oo OBJETO.EJ>AVINCULAÇÃO (art~92, 1 e li} 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, nº S/N, CENT 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio 
Campo Grande de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em 
conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSÚI.ASEGUNDA"'" DO PREÇO (att. 92:, V) 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 45.499,92 (quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme 
quadro abaixo: 

.·. 
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Desér~ção Unidade Quant. Recorrência R$Unit. R$mensal R$total 

999999 - Locação de 

1 
Imóvel Para 

Mês 1 12 R$ 3.791,66 R$ 3.791,66 R$ 45.499,92 
Funcionamento do Ponto 
de Apoio Campo Grande 

. . ValorTofctl . R$ 45.499,92 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÂUSÓLATERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 05/02/2026 e encerramento em 05/02/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade · ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULÂQUARTA..;.. MPDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
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Cl.ÁlJSULA QUINTA .... DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO {art. 92~ V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato . 

. . ÇLÂÚSULA SEXT'\ ~ DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CI.ÂUSULÂSÉTIMÂ-DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 -É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadament 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a even a 
descarte realizado. 
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7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadam~••U11A Í 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

·· ;:ctJ\tJSÚt.A orrÂftA'4DA DOTAÇÃO ORÇAIVIENTÁRÍÂ (art:. 92,,VIII} 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

·:.· DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - F.M.S. 
02 PODER EX~CUTIVO 
02 02l:6FUNDÓ: MONICIPAL"DE SAÚDE 
02 oiis•Q21600 ·fUNDÓMuN·1c1PAL DE SAÚDE 
10sât1c.1éi•i. .. ·::L ... 
10 3ói ~tenç~o Bási~a o . , . · . · ··. .. 
10 30100:JJ"MAIS SAÚDE COM DIGNIDADE PARA TODOS 
103010013 20f50000 Manutenção da Rede Municipal de Saúde- Programas da Atenção Básica 

616 3.3.90.36iOO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁÍ:,SÜt.A''NONA';..;~~;Õ.BRICiAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do reque im 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Cl;Ál;ISUlA>b~<=lMA + DJl.S;.OBRIGAÇÕES DO'CONTRATAbÓ (art. 92, XIV, XVI ~ XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique nolocal da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo. o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com.deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pàra aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contra 
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10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

iti~~~ÓêêlMA P~ll'-'.Í~!RJ(.:. DA E)(JIÍ'IÇÃO CONTRATUAL(âtt; 92, XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) · ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a. notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses d 
antecedência desse éliâ. 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÂUSUtA &fi(MA SEGÚNDA..; DAS INFRAÇÕES'E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços 'públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 11c" e 
11d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração df! inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas 11e", 11f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 11b", 11c" e 11d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
·· inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 1;e1;al de.,.~1 dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta} dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar ccinfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n214.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídic révia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! S/N, 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

P'REfEIT\JfV< OE SAW'"- LUZ\A 
... fL Ç)?JÍ . 

..__rua,. t5 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato . 

. CLÁOSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, incisoV, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. · 

Santa Luzia - MA, 5 de fevereiro de 2026 

ASSINATURAS 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENT 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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PELA CONTRATANTE 

~d. k QL(lel-
Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde 

Portari O 6 5 

Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 
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PELA CONTRATADA 

~-ft:loo/11., Ji km,t>-- FJJ;v~ 
ELILSON DE LIMA OLIVEIRA 

CPF nº 035.087.153-10 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



EXTRATO DE CONTRATO N2 815/2026, assinado em 

05/02/2026. Objeto: Locação de Imóvel Para 

Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande. 

Processo Administrativo nº 08/2026. Modalidade: 

lnexigibilidade nº 05/2026. CONTRATANTE: Fundo 

Municipal de Saúde, CNPJ nº 11.487.015/0001-42, 

CONTRATADO: ELILSON DE LIMA OLIVEIRA, CPF nº 

035.087.153-10. Valor Global: R$ 45.499,92 (quarenta e 

cinco mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa 

e dois centavos). Vigência Inicial: 5 de fevereiro de 2026. 

Vigência Final: 5 de fevereiro de 2027. Herik James Silva 

Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 

5 de fevereiro de 2026. 
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DIÁRIO 
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ELETRONICO 

Quinta, 05 de Março de 2026 VOL: 6 1 Nº 1196 
.:r;;\1XW\ ISSN 2965-5145 

Secretaria Municipal de Saúde - SL\IUS 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 

INEXIGIBILIDADE nº 05/2026 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DIRETA. INEXIGIBILIDADE nº 05/2026 para 

Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto 

de Apoio Campo Grande, nos termos da Lei 

14.133/2021, Art. 74, V - Inexigibilidade -

Aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização 

tomem necessária sua escolha, conforme 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2026, 

cujo contratação deverá ser celebrada com o 

senhor Elilson De Lima Oliveira, CPF nº 

035.087.153-10, residente e domiciliado na Rua 

Grande, Povoado Campo Grande, Zona Rural de 

Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor 

global no importe de R$ 45.499,92 (quarenta e 

cinco mil quatrocentos e noventa e nove reais e 

noventa e dois centavos), em conformidade com a 
1 

proposta apresentada. Santa Luzia - MA, 5 de 

fevereiro de 2026. Herik James Silva Ramos 

Secretário Municipal de Saúde Portaria: 006/2025 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: unq57lgys3y20260305150318 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 815/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 815/2026, 
assinado em 05/02/2026. Objeto: Locação de 
Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio 
Campo Grande. Processo Administrativo nº 
08/2026. Modalidade: Inexigibilidade nº 05/2026. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, 

CNPJ nº 11.487.015/0001-42, CONTRATADO: 
ELILSON DE LIMA OLIVEIRA, CPF nº 
035.087.153-10. Valor Global: R$ 45.499,92 
( quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e noventa e dois centavos). Vigência 
Inicial: 5 de fevereiro de 2026. Vigência Final: 5 
de fevereiro de 2027. Herik James Silva Ramos -
Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia -
MA, 5 de fevereiro de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: xitkejq5nsy20260305 l 50302 

Secretaria Municipal de Habitação -
SEMHAB 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2026. 

PROCESSO ADM Nº 002/2026- A Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, toma público 

para o conhecimento dos interessados, em 

conformidade com o disposto no ART. 4º DO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 066, DE 04 DE 

AGOSTO DE 2025, a abertura de Dispensa de 

Licitação do tipo Menor Preço, objetivando 

Contratação de Organização da Sociedade Civil -

OSC especializada em prestação de serviços de 

subsídios para Reurb de Interesse Social (REURB­

S) no Município de Santa Luzia/MA, para 

execução do programa "VIVA PERIFERIA'' 

durante o contrato, incluindo o seu 

processamento (ETAPA O l - Início e escopo do 

projeto de regularização fundiária, ETAPA 02 -

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 

Página 214 
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Portal Nacional de Contratações Públicas PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

it > EcJitais ~/~2 .p 
Ato que autoriza a Contratação Direta 
nº 05/2026 
Última atualização 03/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1977 - Fundo Municipal de Saúde 

Modalidade da contratação: lnexigibilídade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, V 

Q. .l Entrar 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo qe disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 03/08/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000080/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 45.499.92 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$45499.92 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos 

Nome: 

Autorizacao da Contratacao Direta 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é o sítio eletrônico ofidal destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conJur:ito de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelós indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dQs arquivos 

Data/Hora de Inclusão 

03/08/2026 - 0901:41 

Histórico 

Tipo: 

Ato que autoriza a 

Contratação Direta 
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relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da L:ei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

1111 httj:)s://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de infôrmações relacionadas à Ucença de uso. 
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Portal Nacional de Contratações Públicas & Entrar 

~ > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 815/2026 
Última atualização 03/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1977 - Fundo Municipal de Saúde 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 08/2026 

Categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 03/08/2026 Data de assinatura: 05/02/2026 

Vigência: de 05/02/2026 a 05/02/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000136/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000080/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

Objeto: 

Locação de Imóvel Para Funcionamento do Ponto de Apoio Campo Grande 

VALOR CONTRATADO 

R$ 45.499,92 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa física CNPJ/CPF: 035,08Z153-10 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: ELILSON DE UMA OLIVEIRA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome; 

Contrato 815 2026 

1-1 de 1 itens 

Criado pela Lei nº 14,133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP} é o sítío eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão 

03/08/2026 -

09:07:28 

Página! 1 

Tipo; 

Contrato 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com süas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da !..ei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

il!llli httºs://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso, 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 


